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O P0VO DEVI VIGIAR OS POLITICOS
t

PARA NAO SIR ENOANADO
t

. AFIRIWA O LIDER DA FLING
líder da FLING,
no seu pilme¡ro
comício público,
realizado sábado

passado, no Alto-Crim, aplou
ao povo guineense pan una
maior vffiância face aos pollti.

cos, que normalmente utilian
subÞrtúgios para o enganat.

Françgis Mendy aleilou
igualmente ao partido no
poder que mais tarde ou
cedo cedeñ o "trono" e
lamentou a situação dos futl-
cionários públicos e de
outrcs extractos da popula-

ção guinænse, tendo aÍirma-
do que o futuro desté país
está "nas mãos dos seus
filhos e não dos partidos
políticos".

0 primeiro conício popular

da FLING assinalou o 32e ani.
versário do lnicio da luta arma-

da por essa formação politica,

com un ataque ao sector de
SãoDoningos. @
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NO PINTCHA - 24 de Julho de 1993

erca dçi 70
por cento de

chuvas foram

registadas no

passado mês

de Junho,
uma média superior ao mês de

Maio em termos pluviométri-
cos. Apesar desse significativo
aumento, foram registados em

Junho 62,1 mm de chuvas dis-

tribuídos em 4 dias; enquanto

que o valor máximo foi de

292,7 mm, também distribui-
dos ern 13 dias em diferentes

pontos do país.

O mesmo não aconteceu

noutras áreas relativamente ao

ano transacto, conforme os

dados do Boletim Agro-Hidro-
Metegrológico do mês passa-

do,

Entretanto, observaram-se

em algumas zonas de desen-

volvimento agrícola um ligeiro
crescimento de certas culturas,

designadamente feijão, man-

carra e arroz pam-pam nas

Zonas 3 e 4, e milho preto e

bacil na Zona2:
Enquanto isso, um fraco

desenvolvimento de culturas
(em fase de semeio e/ou trans-

plantação) se registou no

mesmo período de tempo na

Zona l, Norte do país. Neste

ambiente pouco satisfatório
para os nossos camponeses não

houve informações disponíveis

quanto à problemática fitosani-

tária, embora a nível regional

se assinale uma alerta de pene-

tração de gafanhotos migratóri-

os que atingiram a região junto

à fronteira do Tchad e prove-

nientes de Yemen, onde benefi-

ciaram de chuvas durante os

meses de Abril e Maio.

No concemente à sanidade

animal e das pastagens, foram
óptimas no Norte e Sul, com

excepção de Bolama. O certo é

que registaram surtos isolados

de mortalidade em algumas
tabancas localizadas no Leste e

Sul, cujas causas não foram
identificadas oportunamente.

Entretanto, o boletim a que

reportamos prevê uma progres-

são da FIT com algumas influ-

ências. Contudo, a monção será

mais intensiva e predominarão

as precipitações, de modo geral

satisfatórias.

Melhorada a situa
ptuviométrica

çao

) Aspecto do desenvolvimento da cultura do milho bacil (Foto Arquivo)

CAMPANHA AGRÍCO.
LA 93 PODE REGISTAR
UM DÉFICIT CE.REAL

A Divisão de Estatísticas
Agrícolas do MDRA/GAPLA
prevê que haverá um déficit
real de 4,04 mil toneladas de

cereais, isto é, se se considerar

as importações comerciais,
devido à projecção da popula-

ção do pafs, que pode atingir
um milhão e 15 mil habitantes.

Aquele departamento considera

ainda a situação pluviométrica

satisfatória, apesar das chuvas

iniciarem em finais de Maio,
com maior incidência em

Biombo, Cacheu, Oio e Bissau.

A influêricia manteve--se até

Junho passado.

As estimativas referem que

em termos de superfície, pro-

dução e rendimento, a Região

de Gabú tem perspectivas pro-

missoras, porque hipotetica-

mente a pluviometria subiu de

8,30 mm em Maio para 167,2

mm em Junho, observando-se

igualmente um bom desenvol-

vimento de culturas, nomeada-

mente, milho bacil e preto. O
'documento confirma que no

ano findo a produção foi de

104,85 mil toneladas de cere-

ais.

Cúãutlío Maurício

Ministério
dos Recusros Naturais
O Ministério dos Recursos Naturais, representa-

do pela Direcção Geral dos Recursos Hídricos
(DGRH), solicitou a assistência do FENU, repre-
sentado pela representação de Bissau do PNUD,
para financiar um estudo sóèio-económico no qua-

dro do Projecto de abastecimento de água para as

Regiões de Oio e Gabú (Projecto GBS/90/003),
que será objecto de concurso público.

O objectivo do estudo é (i) seleccionar cerca dg

300 Tabancas prioritárias na zona de intervenção

do'Projecto e, (ii) elaborar um programa adequado

de desenvolvimento comunitário.
A DGRH vem por este.meio convidar os inte-

ressados (Empresas, Gabinetes de Consultoria e

ONG(s), a recolherem os documentos de concurso,

até ao dia26 de Julho de 1993,'na Direcção Geral
dos Recursos Hídricos, nas instalações do Gabinete
de Fiscalização do Projecto GBS/90/003.

O PNUD VENDE O SEU VEÍCULO PEUGEOT
305 COM A MATRÍCULA RGB 1280 COMPRADO
EM 1988. OS INTERESSADOS DEVEM SUBEMIS-
SIONAR-SE EM ENVELOPE FECHADO ATÉ O DIA
24DE JULHO DE 1993 PELAS I2HOO. A COR-
RESPONDÊNCIA DEVE SER ENDERESSADA AO
SENHOR CHEFE DOS SERVIçOS ADMINIS-
TRATIVOS E FINANCEIROS DO PNUD INSCRE-
VENDO NA PARTE INFERIOR DO ENVELOPE
''COMPRA DA VIATURA PEUGEOT 305 RGB I28O
rr cBs/87/008".

VENNE,SE

DOS LE

Nô Fintcha
Director Adjunto: Simão Abina
Chefe de Redacçáo: Aniceto Alves

ex-Armazéns do Povo
oom ssao lqul

saber a todos os proprietrírios de STAND DE PEÇAS, de

tem à venda peças para as seguintes viaturas:

Viaturas NISSAN
Viaturas DEUTZ
Viaturas BERLIET TRAMAGAL

e FERRAMENTAS

Informamos de que se encontram em exposição na Ex-

Máquinas e Acessórios dos Ex-Armazéns do Povo, junto

Para melhor esclarecimento, os interessados deyem

contacto com a Comissão Liquidatária, nos Escritórios dos

do Povo, le andar, na Avenida Amílcar Cabra'l,

COMISSÃO LIQUIDATÁRIA
DOS EX-ARMAZÉNS OO POVO

os seguintes horií¡ios:

De2a a 6c-feira
Manhã - das 09h00 às 12h00

Tarde - das 16h00 às 18h00

2 NAcIot{AL



Relatório sobre desenrlolvimento hurnano

SIDA atneaça as poltulaçöes etn I ac e actlva
O número dø popu-

lação guíneense ínfec-
tøda pelos vírus HIV
estímø-se entre I0 e 15
por cento, com utna
predominôncia etn
idade activa e afaixø
e tória rnøí s v ulne ráv e l,
øfirmou, terça-feìrø
últíma, a representan-
te d,o Programa das
Nações Unidas parø
Desenvolvímento,
PNAD.

.I{ontes Quadé

S rê. Urs ul a
King, que

falava na
c erimóni a

do lançamento do Relatório
sobre o Desenvolvimento
Humano para 7993, ocorrida

na sala de conferências da

Cooperação, acrescentou que

a esperança de vida na
Guiné-Bissau não ultrapas-
sa os 43 anos, enquanto que

na África Subsariaña vai até

52.
Para a representante do

PNUD, os indicadores sócio-
-económicos no contexto da

África quanto ao acesso à

água potável, à alimentação, à

nutrição e aos serviços de

saneamento na Guiné-Bissau

continuam inferiores às taxas

dos países em desenvolvimen-
to.

A nível dos dezasseis paí-

ses membros da Comunidade
Económica de Estados da

África Ocidental, CEDEAO,
como disse Ursula King, o
país ocupa a oitava posiçâo,

no que respeita ao índice do

desnvolvimento humano.

A Guiné-Bissau, na lista
de cento e setenta e três países

que serviram de referência ao

Relatório sobre Desenvolvi-
mçnto Humano, apresenta um

índice de Desenvolvimento
Humano de 0.090 e figura
em 164q lugar no total deles.

.Segundo Ursula King, os

Chefes de Estado comprome-

teram-se na recente Cimeira
da Organização de Unidade
Africana, OUA, realizada no

Cairo, a lutar por forma a

colocar a criança no primei-
ro plano das suas acções e

torná-la giirante do futuro do

Continente.

No entender daquela

representate, a participação
das populações no mercado e

na governação torna-se clara e

objectiva, quando cqnsidera-

mos a família como núcleo do

país, pois é nela que muitas
pessoas começam a aprender

as bases da participação no

desenvolvimento. Daí que os

cidadãos participam no
ttsucesso e insucessott do país

e, por isso, é natural que
tenham algo a dizer sobre as

políticas que afectam a sua

vida.

O chefe da diplomacia
guineense considerou, por seu

turno, que o relatório do ano

transacto insistiu sobre as

dimensões internacionais do

desenvolvimento humano,
mas o do ano em curso colo-
ca o problema de ttacesso

desigualtt aos mercados
intemacionais e a questão do
6'fardo da dívida externa"
como um dos factores de

estrangulamento à saída da

pobreza e da sub-humanida-
de.

Na ocasião, Bernardino
Cardoso sublinhou que o
desenvolvimento humano
implica o "desenvolvimento
das populações, pelas popu-
lações e para as populaçõ-
es", pelo que, seglndo ele,
as instituições internacio-
nais deveriam ser reestrutu-
radas com a finalidade de

que ttcada um de nós
possa tirar partido das
vantagens que as mesmas

ofe¡ecemtt.
Nos últimos anos, o fosso

entre homens e mulheres tem

aumentado, como resultado
do acesso desigual aos servi-

ços sociais e ao mercado de

trabalho. E, também, regista-
-se no Continente africano
às consequências da guerra
civil em certos países, da
fome e da propagação da
infecção mortal da doença
do século - SIDA. j

) Na gravura, o ministro Bernardinoa Canloso,laileailo pelo secretório de Estado dos NE, Marcelino

Lima., e pela sra. Ursula King, que apresentou o relatório

Reforma Admi n istrativa apresenta

novo Estatuto da Função Pública

) nnßOrl anom¡, director do

Gabínete da Reþrna Administratívø

Ministério da Refor-

ma Administrativa,

Função Pública e Tra-

balho, através do seu

Gabinete da Reforma Administrativa,

vai promover, a partir do próximo dia

27 do corrente, nas instalações da

Escola Normal Superior "Chico Té",

uma jornada de consulta nacional

sobre o novo Estatuto do pessoal da

Função Publica.

Nelson Medina, director do

Gabinete da Reforma Administrativa,

disse ao Nô Pintcha que o objectivo

da jomada é implicar todos os depar-

tamentos estatais na concepção deste

documento, porque " diz respeito a

todos" .

0 novo Estatuto defende um

novo regime de caneiras, admissão e

promoção na Administração Pública

guineense.Os concursos passam a ser

"as escadas " para qualquer forma de

ingresso ou promoções na Função

Pública.

"lssso vai permitir corrigir os

enos cometidos ao longo destes tem-

pos e evitar as injustiças", afirmou

Nelson Medina para depois acrescen-

tar que a lei sempre existiu, "mas

simplesmente não era aplicada e as

admissões eram feitas por escolha".

Por oufo lado, o dæumento eli-

mina da caneira da Administração

Pública todo o pessoal de categorias

menores e em regime de serviço

eventual, nomeadamenle os serven-

tes,condutores, mecânicos, entre

oufros, que passarão a ser recrutados

nos serviços públicos privados, à

semelhança dos guardas nætumos.

Pua a Função Pública prevô+e

apenas dois regimes de prestações

de serviços, nomeadamente por via

do ingresso na caneira e emprego

(contrato).

Actualmente, mais de 50 por

cento do pessoal da Administração

Pública uabalha em regime de even-

tual e assalariado e não passou por

qualquer concurso e selecgão, frutos

da arbitrariedade dos "chefes".

"Pois, é preciso conigir estas

situações, se queremos uma Admi-

nistmção Pública eficiente e funci-

onal. Por isso, o concurso será a

regra principal do jogo para o

ingresso e promoção na Função

Pública "defendeu Nelson Medina.

0 actual Estatuto da Função

Pública em vigor data de 1956,

tendo sido depois alterado em

1966 e adaptado em função do

novo rogime no país em l9'74.

Agora, com as reformas económi-

cas e políticas em curso, torna-se

mais que evidente a sua

reformulação e adaptação à realida-

de vigente. ¡

¡iftf.,, l

para admissäo de professores

te facultar aos educandos de téc-

nicas de cálculos de razões e do

preenchimento das fichas de

"stock" e durou apenas um dia,

; na presença do director regional

de ensino do Biombo, Eugénio

Bemardino da Silva.

O director-geral da Adminis-

tração, Finanças e Projectos anun-

ciou, por outro lado, a chegada do

c0ncursou 0

e industrial

centros de formação admi-
definitivo, ou o ingresso

alternativas: ou um licencta-
, serão apresentadas duas

um seminário de prepara-

nesse teste a realizar-se

sto é, os professores "não
que aos "grãos grossos",

da capital, Quelele, subli-
num dos bainos periféri-

cerca de vinte semina-

docente na base de apti-

93/94 proceder ao recrutamento do

resultou em Biombo) e c

(uma experiência que

o índice de frequência dos

visam reter os docentes,

mou que os objectivos do P

pro$ama no país, Chan Tan,

Ensino Básico. O representante

cinco meses, praticamente para

atrasos na distribuição de cerca

docentes do país, quejá

géneros alimentícios para

ao fim do mês, tran

barco do PAM, possivelmente

cos da área, visou

PAM, e ministrado pelos técni

O seminário, organizado
pelo MEN, com o patrocínio do

Programa Alimentar Mundial,

dos seus responsáveis.

José Vieira, que discursava

dã0, revelou, no passado dia 16, na

sessão de encenamento do seminá-

rio de aperfeiçoamento destinado

aos directores das escolas do Ensi-

no Básico da Região de Biombo,

Ministério da Edu-

cação Nacional,
MEN, vai no próxi
mo ano lectivo

fundo de ajuda à balança de paga-

mento, ideia conoborada por José

Vieira. ú
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A exist0ncia de urn [stado arnoaçada

Até 1986 o país iá tinha vivirto 12
anos de independência-e esfes doze
anos foram suîicientes para definir
uma política económica que coadu-
nasse com a potencialidade do País
em recursos naturais e humanos.

Llstta Antérzio Gluadé

este parâmetro

de raciæínio,

o Govemo da

Guiné-Bissau

decretou em

1986 uma política de "LßERALI-
znçÂo ncoNótrflcA", cu¡æ

consequênciæ foram nefastas para

o país.

Mas, fazendo uma anâise

sucinta desta política, acabamos

por não querer denominá-la de

"r,rg¡RALønÇÂo

ncoNÓulcl"mas sim de

"Llgnnrm,qc¡u ¡coNóurc¡,'.

Marketin e política,

Esø famosa política económi-

ca guineense do seu tempo, foi a

causa da degradação generalizada

da moral cívica. A ideia da prima-

zia dos interesses do Est¿do deixóu

de figurar nos discursos dos gover-

nant€s e nos relatórios dos nossos

ilusües economistas pæsou a ter,;
um outro slgruIcado.

Aquilo que é do Estado passou

a ser de ninguém; deixou de existir

con[olo sobre o pafimónio do

Estado; cada um tomou-æ senhor

daquilo que se encontava na sua

posse; a leido país 'A MÁXnlA
CONsrmlçÂ0" passou a existir

como um simples instrumento plí-
tico næ mãos dos senhores da tena.

0 princípio universal da igualdade

de todos os cidadãos perante a lei,

figurante quase em todas as consti-

tuições, inclusive na nossa, Art. ne

23, e a Declaração Univenal dos

Direitos Humanos dæ Nações Uni-

das de 1948 e os dois Pactos Inter-

nacionais da ONU sobre Direitos

Humanos, ambos de 1966, não

tinham cabimento no nosso país e o'

cidadão guineense no esfiangeiro

substifuirmos a palavra "consumi
dores" por "cidadãos", "compra-

dores" por " eleitores" e "intenção

de compra" por "expectativa de

mudança", verificaremos que a

solução dos problemas nacionais

pode perfeiamente ser equaciona-

da em termos mercadológicos.

Nas palavras do grande publi-

citário americano Bruçe Barton:

"o direito do povo de escolher

livremente - seus alimentos, suas

roupas, seus livros, suas casas, etc.

- é a própria essência da

Democracia. Não é por acidente

que no regime totaliuírio não há

propaganda comercial. Desde o

momento em que se permite ao

povo escolher livremente a quali-

dade , o estilo e tipo de arrigos

que cercam a sua vida, não se

pode mais impedíJo, permanente-

mente, de caminhar para o supre-

mo objectivo, que é a escolha de

seus governantes e do seu regime

de vida".

Aqui surge um problema.

Como no mercado de bens e servi-

ços, a soma das demandas por

liberdade, ordem, bem-estar, pros-

peridade e justiça é muito maior

do que a possibilidade de aten-

dê-las num único momento. Não

adianta querer tudo. Devemos ini-

sem direito de gozar da protecção

do seu Est¿do.

A nova política protegida pelos

. novos &onomistæ, novos Dære-

tos, novos Juíæs e por uma nova

força de segurança colocou sob

ameaça a exsitência do póprio

Estado.

No plano intemo e extemo, o

Esødo e o seu govemo perderam a

credibilidade e a confiança. Porém,

todos os que lesavam interesses do

Est¿do eram considerados heróis e

eram renomeados næ novæ e mais

alas npnsabilidades, ninguém é

chamado à responsabilidade por ter

causado prejuízos económicos ao

Estado. Pois estes eram futuros

heróis do assassínio de um Estado.

0s que tentavam defender os

interesses do Estado e não obdeci-

am às novas regras dejogos eram

inimigos do progresso (uma nova'

concepção do progressp) e eram

afastados e'por vezes fortemente

chantageados.

Alguns técnicos até de grande

capacidade, pua salvaguudarem os

seus interesses, eram metidos neste

ciu a discussão racional das nos-

sas prioridades, fæer as duras

escolhas e aprender a começar do

começo.

Não adianta ratar do cósmi-

co sem localizar o crucial. Não

adian¡a falar de universidades e

esquecer o ensino primiírio, enfati
zu a exportação dç alimentos e

não garantii o abastecimento inter-

no, querer acabar com a miséria e

garantir empregos para todos e

não se preocupar com o desenvol-

vimento económico, social e cul-

tural. Ou seja, como em qualquer

bom plano de marketing, devemos

definir e ordenar os nossos objec-

tivos com precisão.

Feito isso (sempre com bæe

em consultas junto aos interessa-

dos), é preciso desenvolver o

projecto adequado e lançá-lo no

grande mercado constituído por

cerca de um milhão de guineen-

ses que estão a dæ ampla

demonshação de sua vontade de

participar e capacidade de dis-

cemir.
Mais uma vez, as lições do

marketing se aplicam. Tanto por

razões éticas como práticas, não

adianta te'ntar iludir o consumi-

dor/cidadão com promessas que

não serão cumpridas. Pois -

HA-

sistema para fundamentarem a

ruão dest¿ funesta política econó-

mica dmpobreædora do Estado e

da larga camada social, traindo

assim os interesses da Naçã0, em

denimento da defesa dos interesses

dos novos senhores da economia.

A referida política levoï à

degndação do Ensino e à mofe do

próprio Ministério da Educação e o

Ministério da Saúde. As nossæ

Forças Armadæ sem capacidade de

mobilidade por não possuírem

nenhum meio de ffansporte, a POP

idem aspas e sem meios de comu-

nicação (rádio portátil de comuni-

cação).

A maioria da população,

incluindo quadros técnicos de

diferentes níveis,leva uma vida

de miserrável pobreza. Os técni-

cos com salários de200 a275

mil PG, não podem sequer bene-

ficiar pelo menos de um subsídio

de renda. Muitos Ministérios não

têm fransporte pua os seus funci-

onários e os salários não respon-

dem às necessidades primordiais

e nem tão pouco para pagar

rr¡-r-

f^ |

como já aprendemos no nosso

dia-a-dia - o público enganado

não vai comprar - e muito
menos votar.

Outro paralelo entre marke-

ting e política é a sua cr,escente

dependência dos veículos de

comunicação. Quanto maior,

mais amplo, mais segmentado e

mais diferenciado o leque de

opções, melhor pæa o marketing

e melhor para a política. Ou

seja, a multiplicidade de vozes,

a livre iniciativa e a democracia

formam um conjunto indivisível
que se reforça mutuamente.

Cabe aqui ressalt¿¡ o papel da

Imprensa livre como amálgama

deste conjunto.

Outra verdade permanente:

tanto o marketing como a sensibi

lidade política só florescem num

clima de competição. Não há

nenhuma motivação para um

monopélio dedesenvolvernovos
produtos ou buscar novos cami-

nhos. Mas, além das suas múlti-
plas vantagens, a competição con-

tém uma exigência: o preço da

liderança é a etema vigilância.

Isto significa - tanto nos nos-

sos negócios como nos do Estado

- que os primeiros devem estar

preparados (mesmo que não dis-

camionetas,

Perguntamos então: consegue

o Estado e a própria sociedade

sobreviver a est¿ crise generaliza-

damente artificial? Qualquer que

seja a resposta a esta questã0,

deixa-se sempre em dúvida a

posibilidade de existência de um

Estado nesta condiçã0. Porém,

sobre a problemática da nossa

sociedade só podia falar o grupo

sæial de elite. Como disse o ale-

mão STEFAN ZWEIG, "quando

um homem deixa de querer na

força emanante da sua verdade e

apela à violência brutal, declara a

guena à liberdade humana". E

lembrem-se bem meus senhores,

que mesmo a verdade mais pura,

quando é imposta pela violência,

toma-se um pecado contra o

espato. u

postos) a serem os segundos. Isto

talvez seja menos grave na políti-

ca do que nos negócios. Pois,

como disse o velho Benjamin

Franklin: "Nos governos livres, os

governantes são servos e o povo

seu soberano. Por isso, para o

goYemante voltar a ser povo não

constiui degradação, mas sim pro-

moção ".

Isto nos leva à maior e mais

imporønte lição de todas. Por

mais que falemos em segmenta-

çã0, targets, zonas eleitorais, voto

sectorial, opinião. pública e assim

por diante, nunca devemos esque-

cer que - no fim - estamos sempre

a falar de gente. E não de massas,

classes, grupos ou faixas, mas sim

de um enorme número de indivi
duos - cada um diferente de todos

os ouhos -, com suas próprias

convicções e potencialidades.

A implicação é clara. Na

medida em que todos - homens de

marketing, homens de comunica-

ção ehomens de govemo - apren-

derem a identificar e respeitar esta

soma de individualidades, com os

produtos, mensagens e pro$amas

adequados, estaremos a dar um

passo gigante na consrução dà

sociedade justa, próspera e plura-

lista com que todos sonhamos.ú

I ¡I,I II I- I I I I I 
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as expenenflas c0muns
Assím como um bom plano de mar-

keting orienta a produção para aqu¡lo
que o consumidor quer, a actividade
polltica deve ser dirigida para atender
aos reclamos dos cidadãos.

Dr- Ó- e¿rr Etafdé

ponto de parti-

da de qualquer

plano de mar-

keting bem

elaborado é

sempre, e necessariamenten o mer-

cado, a identificação dos desejos e

necessidades do público e a procu-

ra da maneira mais eficiente de

atendê-los. Aprendemos, desde

cedo (ou grande custo, mais

urde), que o sucesso depende não

de produzir o que for mais conve-

niente para a nossa empresa, não

aquilo que nós gostamos, não

aquilo que achamoS que vai ser

bom para os nossos clientes, mas

sim, e sempre, aquilo que eles

quorem. '

É óbvio, assim, que há uma

identidade entre o mercado nacio-

.-nal d o país como um todo. Se

u
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POLITICA
NÔ ptrurcHA - sábado,24 de Julho de 1993

O presidente da Comissão Nacionøl de EleiçõedCNE) em entrevista conced.id.a, por escrito, ao NÔ PINTCHA øfirmou não se øssustar, a

priori, com a missão quo lhe foi conft.ad.ø, porque "nã.o coødunø com ø minhøforma de estar nø vi.dø e nern corn estø missão".

Alberto Lopes disse, no entønto, sentir-se preocupado com o exemplo d.e ølguns países øfricanos, møs reølçou que o møis importante para

ele é cumprir, com ísenção, competência e møturidade "esta, tarefø e a missâo que o povo guineense me conftou".

Por outro lado, reconheceu høver um "ligeiro atrøso", dødø a inexístêncía, a,té estø data, de meios necessdrios pørø o arranqae d.as.actívi:

dades da CNE.

Presidente da CI{E ao Nô Pintcha

Isençlo, conrpetência e nrntrrridade será o lema do nosso trabalho

)or. enerto Lopes, presidente da CNE.

.NÔ plNrcna- sr. presi-

dente da Comissáo Nacional de

Eleiçóes (CNE) poderá de uma

forma suscinta traçar o progra-

ma de trabalhos do órgão que

dirige?

a opiniáo pública e, em particu-

lar, os partidos políticos' náo

foram consultados para o efeito.

A seu ver, isso nåo poderia ter os

seus efeitos negativos no futuro?

AL- Refuto a opinião de que os

Partidos Políticos não foram con-

sultados quanto à marcação da data,

visto que todos os Partidos e a pró-

pria Sociedade Civil têm assenlo na

CNE. E o calendário foi apresenta-

do, discutido e aprovado pela CNE.

NP- Assiste-se a uma situação

curiosa no país. Há estrangeiros

possuidores do Bilhete de ldenti-

dade guineense sem, no entanto,

terem aquirido a nacionalidade.

Como e com que mecanismos

poderá fazer face a este "penoso
problema"?

AL- Repare, não é da compe-

tência da Comissão Nacional de

Eleições a concessão do Bilhete de

Identidade. Existe no pais entidade

competente para conceder esta peça

de identificaçã0. Todavia, esta

questão constitui uma preocupação

de todos nós e penso que esta per-

gunta deveria ser feita a quem de

direitoenãoamim.

NP- Para quando a abertura

das filiais da CNE nas Provínciæ

(regiæs e sectores)?

AL- De conformidade com o

calendário aprovado, deveria ser

entre Julho e Agosto. Já estamos

com um ligeiro atraso, dada a ine-

xistência, até esta data, de meios

necessários para o efeito.

NP- A CNE náo possui estru-

tura própria (sede). Quando
penia obter instalaçôes e com

que patræínio?

AL- A CNE já tem Sede Na-

cional, concedida pelo Governo.
.Prevê-se a cerimónia solene da

entrega da chave da mesma na pró-

xima semana.

NP- Já agora' os membros

integrantes da CNE váo traba-
lhar em regime ftpart-timç" ou

desvincular-se-áo temporaria-
mente das suas anteriores fun-

çoes, dedicando-se exclusivamen-

te às actividades da CNE?

AL- Se é certo que alguns

membros da CNE irão rabalhar em

reg,ime "part-time" outros porém

terão que prestæ serviços a tempo

inteiro.

NP- Consta, no entanto, que

houve falhas na eleboraçáo de

dados sobrc as n'ecessidades do

país para a realização das primei-

ras eleiçoes. Isto no que toca ao

levantamento feito pelo PNUD em

Abril findo. Nessa altura, esque-

ceu.se de mencionar æ næessida-

des da Comunicação Sæial. Será

que a CNE participou na elebora-

çáo do.dito dæumento? Cæo ná0,

como tenciona colmatar essa lacu-

na?

AL- Em boa verdade, foi-nos

apresentado pelo PNUD um projec-

to de orçamento que está a ser apre-

ciado, neste mdtnenio, pela Plenária

da CNE.

NP- Sabe-se que neste proces-

so, a Informaçáo joga um papel

importante, não só na sensibiliza-

çáo como t¿mbém na informaçáo

das pessoas sobre a necessidade

de participarem no processo e de

reflectir toda uma transparência,

dinamismo e, porque nå0, compe-

tência do órgáo que dirige.

a) Será que já tem um plano

concreto para este sector e em

que moldes e com que recursos

irá actuar?

AL- A CNE contará com um

depafiamento responsável pela

Comunicação Social. Depaf amento

este que é competente para zelar

pelo bom funcionamento deste sec-

tor de actividade. E quanto à Íans-

parência da CNE, devo'lhe dizer, sr.

jornalista, que estou convicto de

que este departamenlo irá estar à

altura de desempenhar as suas.fm-

ções com dinamismo e transparên-

cia. De igual modo devolhe infor-

mar que o órgão que dirijo já tem o

seu porta-voz.

b) Será que, também, e como

é moda entre nós, irá privilegiar a

Imprensa Audio-Visual, neste

caso a Televisáo e, possivelmente,

a Rádio, em detrimento da

Imprensa Escrita, sob o já habi-

tual pretexto de grande parte da

populaçáo do país ser analfabeta

e, portanto, náo saber ler?

AL- A CNE conta com o con-

curso de todos os meios de Comuni-

cação Social nacional e estrangeira

para o cumprimento cabal da sua

missão.

NP- O NO PINTCHA, de uma

forma humorística, ilustrou a com-

plexidade do seu papel no processo

eleitoral, ou seja, a necessidade de

manter a independência de pensa-

mento e de acçã0, independente-

mente da sua filiação partidária, o

que não nos parece fácil num país

como o nosso. Por isso pergunta-se:

a) Pensa que serâ capaz de levar a

bom termo essa t¿refa?

AL- Farci tudo o que estiver ao

meu alcance para continuar a mere-

cer a confiança depositada em mim,

então da minha escolha para o de-

sempenho desta difícil mas exaltan-

te missã0.

b) Näo lhe assustam os exem-

plos do Senegal e/ou de outros paí-

ses, sobrqtudo africanos, onde os

seus ttcongénerestt falharam redon-

damente no seu papel de "árbitro
do processott e, em alguns casos,

pagaram com a própria vida o

"pecado cometido"?' 
AL- Assustar, a priori, não

coaduna nem com a minha forma de

e$tar na vida e nem com esta niis-

sã0. De facto, preocupam-me os

tristes exemplos de alguns países

africanos que o sr. jomalista referiu.

Mas penso que estará de acordo

comigo de que alguém teria que

desempnhar esta funçã0. A.mim só

interessa-me cumprir com'isenção,

competência e maturidade esta tare-

fa e a missão que o povo guinænse

me confiou. De resto, veremos..,

NP- Entre os doadores que

prometeram financiar as pri-
meiras eleiçoes, só a França deu

ainda um passo. O atraso do

desbloqueamento das verbas
não cómprometerá o cumpri-
mento cabal do calendário elei-

toral?
AL- Espero que os demais

doadores acudam ao apelo lança-

do e façam desbloquear e chegar,

a tempo oportuno, as suas contri-

buições destinadas ao processo

eleitoral.

Por Carlos Casimiro
(BETO)

ALBERTO I0PES- De uma

forma sucinta posso-lhe dizer que

são estes as fases çom maior relevo

que a CNE, tem no seu programa

de trabalho : Formação de formado-

res e Educação Cívica; Recruta-

mento e Formação dos Recenseado-

res; Anúncio e Distribuição dos

materiais do Recenseamento; Acti-

vidade do Recenseamento propria-

mente dito; Tratamento de Dados e

Publicação Definitiva; Preparação

Técnica das Eleições e as Eleições

propriamente ditas.

NP- Recentemente afirmou
que Março próximo seria tecnica-

mente ideal para a realizaçáo dæ

primeiras eleiçoes pluripartidári-

as na Guiné-Bissau. Caso vier a

surgir algum tthandicapt', como

pensa ultrapassá-lo, náo pondo

em risco a data anteriormente

aprovada?

AL- Efectivamente, o órgão

que dirijo ponderou profundamente

sobre esta questão e.chegou à con-

clusão que, tecnicamente, será pos-

síve1 a realização das primeiras

eleiçoes pluripartidárias, no nosso

país, no mês de Margo de 1994.

Acho que é prematuro falarmos de

"handicap" porque, rega geral, os

"handicaps" surgem em qualquer

processo. No caso concreto destas

primeiras eleiçoes multipartidárias,

se vier a acontecer chegarão ao

conhecimento de tod'a a sociedade

civil guineense as causas que leva-

ram a estes "handicaps". Mas desde

já gostaria de anunciar aqui o

empenho dos membros da CNE

para o cumprimento do calendário

apresentado e, concomitantemente,

apelar a todas as forças vivas no

sentido de apoiarem a CNE no

cabal cumprimento da sua nobre e

difícil missã0.

NP- Algumas pessoas, e

inclusive partidos políticos, consi-

deram a data de 27 de Março

muito distante para a realizaçáo

dæ eleiçoes, o que pressupæ que
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A informática ao alcance de todos

Nô pturcuA - sábado ,24 de Jutho de 1993

C RBINFI
om a aprova-

ção dos estatu-

tos, no passa-

do día 22'de
Maio, por uma

assembleia de membros fun-
dadores, o Clube Informáti-
co de Bissau (CINFORBI)
viu assim criadas as condi-

ções para a institucionaliza-

ção oficial dos seus objecti-
vos.

Neste âmbito, o esforço
levado a cabo, ao longo de

vários meses, por um grupo

de pessoas entusiastas da
informática e que pretende

contribuir para a criação de

um sistema de informação
om linha na Guiné-Bissau,
começa a ser recompensado,
estando para breve a instala-

ção de um sistema de comu-
nicação, permitindo efectuar
demonstrações de funciona-
mento e pôr fim à relutância
de certas pessoas que, não

conhecendo o sistema, o
consideram uma "tecnologia
maçadora".

De acordo com os estatu-

tos,oCINFORBIéuma
Organização não Governa-
mental IONG), laica. aparti-
dária, com vocação acadé-
mica, educativa e informati-
va e fins não lucrativos.

O objectivo principal
desta ONG nacional é o de

constituir um fórum privile-
giado para a troca de experi-
ência e ideias conducentes
ao aproveitamento integral
das capacidades que os
meios informáticos põem ao

alcance dos associados.

Mas, para se atingir esses

ojectivos, o CINFORBI visa

proceder à criação de um
sistema de informação em
linha (Online Information
Service) que compreenderá
as seguintes funções: banco

de dados, correio electróni-
co, teleconferência e transfe-
rência electrónica de dados.

Igualmente, tem-se por
objectivo a organização de

conferências, sessões de
divulgação técnica, seminá-
rios e acções pontuais de
formação, edição de um
boletim informativo (á em

curso) bem como a criação
de todos os outros meios
necessarlos a prossecuçao
dos seus objectivos.

Esta ONG tem três cate-
gorias de associados: funda-
dores, honorários e efecti-
vos. Quanto ao funciona-
mento, a CINFORBI tem
como órgãos: a Assembleia-
-Geral. com um mandato de

um ano, que é a estrutura
máxima e reúne-se uma vez
por ano e extraordinariamen-
te sempre que as circuntân-
cias o exigem, a direcção,
com um mandato de dois
anos e é o órgão executivo
incumbido da gestão perrna-

nente dos assuntos do CIN-
FORBI.

Igualmente possui uma
comissão de fiscalização,
que tem por missão velar
pelo cumprimento dos esta-
tutos e das deliberações dos

órgãos sociais, analisar o
funcionamento genérico
dessa ONG e, trimestral-
mente, as suas contas, dar
parecer sobre os relatórios
diversos e de contas e, final-
mente, participar nas reuniõ-
es da direcção quando con-

vocada para o efeito ou sem-
pre que achar conveniente.

O CINFORBI tem como
presidente o enge José Nunes
Henriques, como receitas as

jóias e quotas dos associa-
dos, quaisquer doações, sub-
sídios, heranças ou legados,

assim como produtos e

resultados da venda de bens

e serviços prestados.

O aparecimento dos pri-
meiros computadores pesso-

ais, em fins de 1974, abriu
caminho para a utilização
dos meios informáticos fora
do âmbito das instituições a

que tradicionalmente esta-
vam restritos. Foi, contudo,
a partir da década de 80,
com a introdução do IBM
PC e a estandardização alar-
gada aos seus compatíveis,
que se assistiu a uma verda-

deira revolução nos concei-
tos até então existentes.

FENOMENO
UNIVERSAL

A Guiné-Bissau, apesar de

ser considerada um país em

vias de desenvolvimento, e

perante a presença de um
fenómeno universal, não per-

manenceu imune às transfor-
mações que se vi-nham ope-

rando. A utilização de meios
informáticos no país está
muito divulgada e salvo casos

pontuais, ela é feita a nível de

computadores pessoais ou
micro-computadores.

Um dos aspectos mais
interessantes da vulgarização

de meios informáticos foi o

aparecimento de Clubes ou

Grupos de Utilizadores. Estes

clubes especializados não

centes à família nilótico,
ostiolemusterraztis e de
boca longa e fina.

"Nos anos 60 havia
mais crocodilos desta
espécie na Região de
Cacheu, mas hoje em dia,
estão ameaçados devido a

caça indiscriminada",
explicou ao especialista
francês o pescador Abu-
bacar Djata.

O técnico francês que
se fez acompanhar nesta
sua deslocação à Cacheu
pelo chefe do Departa-
mento de Fauna e Ave-
fauna do Ministério do
Desenvolvimento Rural e

constituem fóruns privilegia-
dos para a froca de experiênci-
as e ideias conducentes ao

aproveitamento integral das

capacidades que os meios
informáticos põem ao "nosso"

alcance. Neste contexto, e por

iniciativa do PNUD, foi cria-
do um clube inicialmente res-

trito ao pessoal do Sistema
das Nações Unidas e de pro-
jectos a ele ligados.

Tendo em conta o papel
que o PNUD deve desempe-

nhar enquanto pólo de desen-

volvimento, julgou-se por
bem alargar a participação a

todas as pessoas que se inte-
ressam pela infomática, inde-
pendentemente da profundida-
de dos seus conhecimentos
técnicos neste domínio.

Os primeiros computado-
res que entraram no país
foram dois PC's lBM (256
Kb RAM sem disco duro),
em 1982, no quadro de um
projecto de Assistência Téc-
nica do PNUD para as

Finanças e o Plano. A partir
de 1985, constatou-se uma
proliferação de sistemas
informáticos (hardware e

software) na Guiné-Bissau.
É dentro deste quadro

que o CINFORBI lança o
desafio - A informâtica ao

alcance de todos - 
preten-

dendo assim divulgar a

ideia, auscultar a opinião de

potenciais interessados e

adaptar o projecto à realida-
de nacional. contribuindo.
embola de tbrma modesta.
para o esfbrço de desenvol-
vimento do país.

Por Cørlos Cøsimiro
(Beto)

Agricultura, sr. Guilher-
me da Costa. disse à ANG
que a sua missão n¿ì

Guiné-Bissau visa fazer
um levantamento clos
tipos de crocodilos exis-
tentes e propôr as rnedi-
d¿rs da sua conservação.

Aquele perito de
investigação animal, que
deslocar-se-á ainda a
outras regiões do país,
foi recebido em audiên-
cia pela chefe do execu-
tivo regional, srs. Satú
Camará que na ocasião
enalteceu a iniciativa e a
sua importância para a
economia nacional.

0 director-geral da Capitania dos

Portos da Guiné afinnou. terça-feira,

ao Nô Pintcha. que us más condições

atmosféricas estiveram na origem do

acidente marítimo. ocorrido do dia 9

drr conente, em que o anastão "Pólo

None" abalroou unra piroga gambiana

com pescadores senegaleses no Cabo

Roxo. norte do país, fronteira com o

Senegal.

De acordo com Julião Lopes, o

vento que soprava do Noroeste com

uma velocidade não especificada.

agravada por uma ondulação de águas

com três metros de altura e acompa-

nhada de chuvas tonenciais, tomaram

impossível a detecção da canoa, que

não possuía nenhuma sinalização

(reflector de radar e sinal luminoso).

0 pesqueiro português. proprie-

dade da Sociedade de Pescas Mira-

douro. estava a efectuar a sua faina

nunla localidarle imprópria à pcsca.

tendo tlecidido mudar de rota. à pro-

cLrru de unl sítio com nielhores condi-

çoes. Tudo isso aconteceu cerca das

6H I 0' quando o "Pólo Norte" a nave-

gar na posição I le 50' de latitude

Norte e l60 50 de longitude Oeste

queria mudar a sua rota para a posição

l2o 0' de latitude Norte e l6q 58' de

longitude Oeste a um rumo de 322! e

a uma velocidade de l0 nós, tendo

embatido na piroga que se afundou.

procedendo. na manhã seguinte. à

recolha dos marinheiros da piroga 14

no total) doir dot quais corn ferimen-

tos ligeiros e um desaparecido.

Entretanto. o capitio do "Pólo

Norte" declarou que na altura do abal-

roâmento. por volta das quatro horas

de madrugada, os marinheiros da

piroga encontravam-se a dormir devi-

do ao cansaço da faina.

Por outro lado. tLirnsferidos os

naufragantes para o Hospital Simão

Mendes. o an'astão t'oi p0st0 em liber-

dade. enquanto as investigaçoes cor-

renr os \eus trâmites para o apuramen-

to dos tàctos. .

MetaCamard

Más condições atmosféricas
provocam naufrágio

Gulne-Bissau podeúter parque

de conservação de crocodilos

a/

Y Ym esDeclansta
I I frances .ue seIII I encontra no
I'

\-/ país advogou,
sexta-feira, l6 do corren-
te, na. cidade de Cacheu,
pela criação de um parque
de conservação de croco-
dilos na Guiné-Bissau, os
quais, afirma estarem
ameaçados de extinção.

Vivian de Bruffrenil,
funcionário do Museu
Nacional de Histórias
Naturais de Paris, recebeu
em Cacheu a informação
da existência naquela
região norte, de três espé-
cies de crocodilos perten-



PUBLICIDADE
NÔ PINTCHA -

CERTIDAO

CERTIFICO, para efeitos de

publicaçã0, que por escritura de um

de Julho do ano de mil novæentos e

noventa e três, lavrada fora do Cartó-

rio e exarada de folhas sessenta e

cinco a setenta e quatro, no livro de

notas para escrituras divenas númem

cento e vinte e quatro A, os senhores

DOMING0S MANÉ, solteiro,

maior, residente em Bissau, MUSSA

CAMARÁ, solteiro, maior, residente

em Mansabá, SADIBO MANÉ,.sol-

teiro, maior, residente em Bolama,

MARIA JÓIA MATOS, solteira,
maior, residente em Bissau, EUFRA-

GINA ARMINDA DA SILVA, sol-

teira, maior, residente em Bissau,

LEOCANDIO PREFÁCIO DA

SILVA, solteira, maior, residente em

Sissau, CÂNDIDA CADI DJASSI,

solteira, maior, residente em Bissau,

MICHAEL EDMOND HUTCHIN.

SON, residente em Bissau, LU[l-
NHA INJAI, solteira, maior, resi-

dente em Bissau, e QUINTA NAM-

BAM, solteira, maior, residente em

Namane, Fulacunda, constituem,

entre si, uma Assæiação Religiosa,

que se regerá nos termos constantes

dos artigos seguintes:

CAPÍTULO PRIMEIRO:
(DENOMINAçÃo, NATUREZA E

FrNS).

ARTIGO PRIMEIRO: Um: Sob

a denominação MIsSÃo EVANGÉ-

LICA BAPTISTA, abreviamente

MIssÃ0 BAPTISTA, consrirui-se,

por tempo indeterminado, uma pes-

soa colectiva de cariz religiosa, edu-

cativa, cultural e filantrópica cuja

Organização é regida pelos presentes

estatutos.

Dois: A sua sede provisória

localiza-se no Baino de Belém, na

Missão Evangélica, junto à Caracol,

nesta cidade de Bissau, no Sector

com o mesmo nome, podendo ser

transferida a qualquer parte dentro

do tenitório nacional.

Três: A Missão Baptista pode

criar Filiais, Escritórios 0u outras

formas de representação por delibe-

ração da assembleia geral, podendo

estas serem transferidas para outro

ponto do tenitório nacional ou no

estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO: UM: A

Missão Baptista tem como finalidade

básica e primordial, a pregação do

Evangelho de Nosso Senhor, Jesus

Cristo, na República da Guiné-Bis-

sau.

Dois: São ainda, entre outras,

actividades da Missão Baptista:

a) - Dar assistência e servir as

Igrejas Evangélicas;

b) - Organização e manutenção

de Clínicas, Matemidades, Creches e

Lans para Crianças;

c) - Criação e Manutenção de

Escolas técnicas;
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d) - Manutenção de programas e

cunos de treinamentos e preparação

de mão-de-obra espæializada, inclu-

sive.

e), Fomento cultural nas v€rten-

tes do teatro, pintura, arles plásticas,

música, cinema, instalação de biblio-

tecæ e actividades desportivas.

f) - Fomento agícola artesanal

de horticultura e fruticultura.

g) - Manutenção de cursos de

puericultura, primeiros socorros,

economia doméstica, arte culinária,

artesanato e preparo pessoal para

actividades domésticæ.

ARTIGO TERCEIRO: A Mis-

são Baptista não tem fins lucrativos.

Todo e qualquer lucro verificado na

sua contabilidade reverterá, semprc,

em benefício dos próprios fins.

ARTIGO QUARTO: Um: Na

prossecução dos seus objectivos, a

associação pode aceitar liberalidades

dos seus membros, dos membros das

Igrejas Evangélicas, doaçoes e ofer-

tas.

Dois: A Missão Baptista é man-

tida pla seguinte fonte de receitas:

a) - Contribuição da Convenção

Baptista do Sul dos Estados Unidos

da Amédca, de Igrejas e Organiza-

ções congéneres nacionais, estran-

geiras e internacionais.

b) - Contribuição dos associa-

dos;

c) - Contribuiçæs voluntárias;

d) - Ofertas, doações diversas,

inclusive legados,

e) - Rendas de bens imóveis e

Serviços.

ARTIG0 QUINTOT Fazem

parte dçsta asssæiação os indivíduos

que, tendo feito profissão de fé em

Cristo, forem admitidos à Comunhão

da lgreja Evangélica, por conversão

pessoal e experiência de um novo

nascimento, ou provenham de outras

Igrcjas da mesma fé.

ARTIGO SEXTO:Um:A Mis-

são Baptista privilegiará relações de

coopração com outras organizações

nacionais, estrangeiras ou intemaci-

onais que lhe sejam afins.

Dois: A Missão Baptista pderá

colaborar, cooperar, e filiar-se ou

federar-se nas Igrejas Evangélicas ou

em instituições nacionais, estrangei-

ras ou inlemacionais que não prossi-

gam fins contriirios aos s€us.

CAPÍTULO SEGUNDO: (DOS

ASSOCIADOS).

ARTIGO SÉtltvtO: Podem ser

associados todos os cristãos envan-

gélicos que tenham feito a profissão

de fé e que concordem e adiram aos

princípios orientadores, objectivos e

fins da assæiaçã0.

ARTIGO OITAVO: Um:

Adquire-se a qualidade de associado

por deliberação da Direcçã0, sob

candidatura proposta por dois assæi-

ados no exercício pleno dos seus

direitos.

Dois: Da deliberação da Direc-

ção que não ádmita a candidatura

cabe recuno, nos termos gerais, para

a assembleia geral.

ARTIGO NONO: Um: São

direilos dos associados, sem prejuízo

dps demais consagrados na lei e nos

pfesentes estatutos.

a) - Participar e votar na ass€m-

bleia geral;

b) - Eleger e ser eleito para os

Orgãos da Asæiação;

c) - Participar nas actividades da

associação nos termos do regulamen-

to interno;

d) - Propor à Direcção as inicia-

tivas que julgue adequadas ou con-

venientes ptra prossecução dos

objectivos e fins da æsæiaçã0.

Dois: O exercício dos dircitos a

que alude o número anterior depnde

do cumprimento das obrigaçoes a

que o assæiado se encontra obriga-

do,

ARTIGO oÉCluo: Um: 0s

associados que por alguma forma

violem o presente estatuto, regula-

mentos ou deliberaçoes dos órgãos

sociais, ficam sujeitos às seguintes

sanções:

a) - Repreensão Verbal;

b) - Repreensão Registada;

c) - Imposição na disciplina e

suspensão de direitos por um píodo
de trinta dias a um ano;

Dois: A aplicação das sanções

prev¡stas nas alíneas a) e b) do

número anlerior é da exclusiva com-

p€tência da direcção e não carecem

de præesso.

Três: A aplicação das sanções

previstas nas alíneas c) tambem são

da competência da Direcção e devem

ser precedidas de processo discipli-

nar fundamentado,

Quatro: A instauração de pro-

cesso disciplinar ou aplicação de

qualquer sanção não iæntam o asso-

ciado do cumprimento dos seus

deveres e de indemnização à assæi-

ação pelos prejuízos causados.

ARTIC0 0NZE: Um: Perde-se

a qualidade de associado:

a)-Comaexclusão;

b)-Comaexoneraçã0.

Dois: 0 assæiado que por qual-

quer forma perca esse estàtuto, não

tem direito a reaver o que houver

prestado, sem prejuízo de ser res-

pnsável pela satisfação de todas as

prestações em dívida relativas ao

tempo em que foi membro da assæi-

açã0.

CAPITULO TERCEIRO DOS

óncÃos socrAIS).

ARTIGO DOZE: Um: São

Orgãos da Missão Evangélica Bap-

tista:

A Assembleia-Geral

A Direcção

O Conælho Fiscal

Dois: A Assembleia Geral pode-

rá criar oulros orgãos ou Comissoes

para funções tænicas.

SECçÃO PRIMEIRA: (DA

ASSEMBLEIA CERAL)

ARTIG0 TREZE: A assembleia

geral da Missão Baptista é o seu

Orgão máximo, e é constituída por

todos os associados, sendo a sua

mesa formada por um Prcsidente, um

Vice-Presidente e um Secretário,

sem prejuízo de æ poder eleger um

sgundo Særetário.

Dois: A assembleia geral reúne-

se, em sessão ordinária, uma vez por

ano e, extraordinariamente, semprc

que fôr convocada por mais de

metade dos seus membros em pleno

gozo doi seus dircitos, assim como a

pedido da Dirccção ou do Conselho

Fiscal.

ARTIGO CATORZE: Um: É da

exclusiva comptência da assembleia

geral da Missão Baptista:

a) - hfinir as linhas fundamen-

tais da ætuação da organização;

b) - Eleger e destituir os titula-

res dos cargos dos órgãos æsæiati-

vos, havendo justa causa;

c) - Apreciar e votar anulamente

o relatório e contas da Direcção e

respctivo parecer do Conselho Fis-

cal,

d) - Deliberar sobre a modifica-

ção dos estatutos e extinção, fusão

ou cisão da organizaçã0.

e) - Aprovar a remuneração e o

aumento, bem como o subsídio de

funcionários e dos corpos gerentes,

respectivamente.

f)v - Fixr o montante das quo-

tas e das jóias, com base na proposta

da Direcçã0.

Dois: À assembleia geral com-

pele ainda deliberar sobre æ matéri-

æ que não sejam da comptência dos

outros órgãos.

ARTICO QUINZE: Um: As

sessões da assembleia-geral serão

convocadas com, plo menos, quinæ

dias de antecedênciq através de con-

vocalórias expdidas para o domicí-

lio ou læal de trabalho dos assæia-

'dos.

Dois: Da convæatória constará,

obrigatoriamente, a indicação do dia,

hora, Iocal e ordem de trabalhos da

sessã0.

Três: Requerida a convocatória

da assembleia geral em sessão

extraordinária, deve ela ser convoca-

da no prazo máximo de trinta dias,

contados a partir da data da recepção

do rquerimento.

Quatro: A assembleia-geral

convocada em sessão extraordiniíria,

só pdeni funcionar com a pres€nça

de, plo menos, dois ærços dos asso-

ciados prcsentes.

sBcçÃo SEGUNDA: (DA

DrRECçÃO).

ARTIGO DEZASSEIS: A

Direcção é constituida por número

impar de titulares, no mínimo de três

e um máximo de onze.

A Direcção elegerá, de entre os

seus membros, o respectivo Presi-

dente.

ARTIGO DEZASSETE: Com-

pete à Direcçã0, sem prejuízo dos

demais previstos na lei:

a) - Executar e fazer executar as

linhas gerais da ætuação da Missão

Baptista traçadas pela assembleia

geral.

b)- Aprcsentar,'em tempo útil, o

relatério e contas do exercício e

proplas à parecer do Conselho Fis-

cal.

c) - Representar a associação em

juízo e fora dele.

d) - &lar plo cumprimento das

deliberaçoes da assembleia geral e

dos estatutos.

e) - Deliberar sobre a mudança

da sede associativa e a criação de

delegações ou outras formas de

representação sæial e submetêlas à

assembleia-geral.

f) - Apresentar à assembleia-

-geral o orçamento e o plano de

acção para o ano imediato;

g) - Requerer a convæaçã0, em

sessão extraordinária, da æsembleia-

-geral e do Conselho Fiscal;

h) - Exercer o poder disciplinar

sobre os associados;

i) - Aprovar os regulamentos

intemos e modificálos;

t - Pmpor à assembleia-geral ó

montante das quotas e das jóias.

ARTIGO DEZOITO: Um:A
Direcção rcúne-se, em sessão ordiná-

ria, duas veæs por mês, no início e

primeira quinæna de cada mês

Dois: Extraordinariamente,

reune-se sempre que, para o efeito,

fôr convæada pelo seu Presidente ou

a requerimento do Presidente da

Assembleia-Geral ou do presidente

do Conselho Fiscal ou ainda, de um

terço dos associados no pleno gozo

dos seus direitos.

Três: As sessões da Direcção

são presididas pelo seu Presidente e

secretariadas pelo Secretário da

Direcçã0.

ARTIGO DEZANOVE:A Mis-

são Baptista obriga-se pela assinatura

conjunta de dois membros da Direc-

çã0.

sEcÇÃO TERCETRA: (DO

C0NSELHO FISCAL).

ARTIGO VINTE: O Conselho

Fiscal é o orgão de fiscalização das

actividades dos restantes órgãos e é

composto por três membros. Presi-

dente, Secretário e Vogal.

ARTIGO VINTE E UM: Um:

Compete ao Conselho Fiscal, sem

prejuízo do demais previsto na lei.

a) - Fiscalização da escrituraçã0,

livros e dæumentos quando o julgue

necessário;

b) - Assistir ou fazer-se repre-

sentar nas sessões da direcçã0, sem

direito a voto;

c) - Dar parecer sobre o relatório

e contas do exercício.

Dois: No exercício das suas ari-
buições, o Conselho Fiscal pode soli-

citar à direcçã0, departamento, Servi-

ço ou Secção da Missão Baptista, as

informações ou elementos que julgue

pam o efeito necessário.

ARTIGO VINTE E DOIS: O

Conselho Fiscal reúne sempre que

necessário e, ordinariamente, pelo

men0s, uma vez por ano.

ARTIGO VINTE¡TRÊS:MN-

berada a extinção da Missão Baptis

ta, compete à Assembleia-Geral deli-

berar, igualmente, quanto ao destino

dos bens e eleger uma Comissão

liquidatrária.

ARTIGO VINTE E QUATRO:

Um: A duração dos mandatos dos

titulares dos cargos sociais é de dois

anos.

Dois: Salvo se a assembleia-

-geral reconhecer expressamente que

é inconveniente subtituí-los.

Três: Nenhum dos titulares dos

cargos dos órgãos pode exercer,

simultaneamente, mais que um

cargo.

Quatro: A eleição dos titulares

dos cargos dos órgãos sæiais reali-

zar-se-á durante o mês de Dezembro

do ano conespondente ao tempo do

mandato em curso.

ARTIGO VINTE E CINCO:

Um: Verificando-se que, por qual-

quer facto, algum órgão p€rca o r€s-

pectivo quorum, deverão verificar-se

eleições extraordinárias, parciais ou

gerais, conforme o caso, no prazo

máximo de trinta dias a contar

daquele facto, devendo os novos titu-

lares tomar posse nos quinze dias

imediatos.

Dois: o termo do mandato dos

titulares nos termos anteriores coin-

cidirá com o mandato em cuno.

ARTIGO VINTE E SEIS: 0s

casos omissos serão resolvidos pela

legislação em vigor ao caso aplicá-

vel.

ESTÁ CONFORME

Ressalvo æ emendæ no que diz:

"lavfada", denominaçã0, "10s" imó-

veis, "e atribuições".

CARTÓRIO NOTARIAL EM

BISSAU, 7 DE JULHO DE 1993.
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E}{TREVISTA

Directo ï-g er aI da Inform açáo ao lt{I

As comunidades rurais precisam de
O projecto de "Assis-

têncíà em matériø dø

Comunícação no Meío
Rural", umø nova aposta

dø Secretaria de Estailo
ila I nformøção, coniunta-
mente com o Fundo das

Nações .Uniilas para Alí-
mentação e Agricaltura
(FAO) propõe-se fazer
chegar a todos os cantos
ilo país informações de e
para os camponenses, a
partír døs suas próprias
realizações, por forma a
servirem de intercâmbio
e troca de experiências
nas møis vøriødas activi-
dades ligadas às suas
vídas.

Em toda essa preocu-
pação, o nundo rural, so-

bretuilo as inovações nos

campos da øgricultura e

cultura, dois príncipaís
pólas atractívos populare s

guineenses, atê øquí alvos

de . poucøs intervenções
nos meios de comunica-

ção nøcionais, levou com

que ø FAO se aliasse com

as øutori.dade s guineense s

lígadas à Informação, na

execussão do referido
projecto.

Estas e outrøs preocu-
pações os leitores terão a
oportunälade de acompa-

nhør ao longo ila entrevis-

ta, por escríto, que realiti-
mos com o ilirector-gerøl
da Informação, senhor
Frøncisco Baneto (FB).

Nô Pintcha - Quais sáo

os objectivos do projecto

"Assistência em matéria de

comunicação no Meio Ru-
ral"? Quais os seus supor-
tes?

Francisco Baneto - An-

tes de respondermos a esta

questão necessário se. torna
traçar a fisionomia do país

nos aspectos que podem jus-

tificar um projecto deste tipo.

A oportunidade deste
projecto de Comunicação
Social e Educativa no meio
rural justifica-se pela neces-

sidade de tirar as populações

rurais do isolamento em rela-

ção a uma sociedade urbana

dominante e de promover, o

diálogo entre essas comuni-
dades para troca de experiên-

cias e reforço da unidade e

solidariedade nacionais.

Como sabemos, a grande

maioria dos nossos progra-
mas de Rádio e de Televisão

não conespondem às neces-

sidades do mundo rural e nem

reflectem a realidade das

comunidades que aí vivem.
Esses programas são de um

carárcter demasiado geral para

uma população bastante hete-

rogênea que se diferencia não

apenas pela diversidade de

línguas étnicas mas também
pelos seus valores culturais.
Como exemplo podemos citar
várias populações que sinto-
nizam mais as emissões dos

países vizinhos do que a

Rádio Nacional, porque não

nem a lingua-
gem nem o conteúdo dos pro-
gr¿rmas da sua própria Rádio,
programas esses totalmente
desfasados do quotidiano des.

sas comunidades.

Ou podemos questionar
da necessidade de uma

de televisão comunitária
não existe a capacidade de

rodução interna capaz de

a lelevisão cgmprir o
papel que se resume na

: informar, formar e

É por isso que pensamos

que essas comunidades rurais
isam de ter acesso à

Comunicação Social para que

possam exprimir a sua vivên-
cia, a sua experiência, ouvir a

dos outros e inte-
-se no diálogo nacional

Francisco Barreto: Reforçar os órgãos com equipa-
mentos e pessoal formado.

vantes.

A comunicação social
poderia servir ainda para a

análise de certos fenómenos
que têm implicações sobre a
vida das populações rurais.

Por exemplo, a degradação

dos recursos naturais, o êxodo
rural, e, certas informações
sobre o calendário agrícola
para os diferentes produtos,
informações meteorológicas,
mercados, preços, etc.

Um outro problema é a
separação que existe entre os

produtos e os consumidores da

comunicação. A falta de con-.
tacto entre estas duas partes
(jornalista e comunicadores
por um lado e as populações

rurais do outro) cgnstitui uma

das principais razões para o
fraco impacto de algumas
emissões que foram realizadas

tendo como destinatário o

mundo rural.
Vários actores do desen-

volvimento, de projectos do
MDRA (Ministério do Desen-

volvimento Rural e Agricultu-
ra) e doutros Ministérios cria-
ram as suas prórpias estruturas

de comunicação para apoiar os

programas de desenvolvimen-
to. Mas, muitas vezes, essas

estruturas são pouco operacio-
nais, constatando-se uma forte

dispersão dos meios e uma
duplicação de tarefas e de
esforços por falta de concerta-

ção e de distribuição de áreas

de intervenção.

No caso específico dos
órgãos de informação, pode-se

dizer que reúnem algumas
condições para responder às

necessidades de comunicação
social e educativa. Contudo,
persistem alguns problemas
tais como o isolamento dos
órgãos de comunicação Social
(confinados em Bissau) e o
seu distanciamgnto em relação

ao mundo rural com a conse-

quente centralizaçáo da produ-

ção de programas na capital; a

falta de formação dos jomalis-

tas e realizadores para uma
intervenção virada para o
mundo rural; a inadequação

dos equipamentos de produção

às exigências do terreno; a
falta de transpÒrtes, etc.

Todos estes factores têm

influência sobre a qualidade
dos programas da Rádio e da

Televisão e fazem com que o
impacto real desses órgãos de

comunicação seja largamente

inferior em relação às suas

potencialidades.

Daí que os objectivos, e

isto para responder concreta-

mente àsua pergunta, sejam:

produzir e difundir emissões

de Rádio e $e Televisão no
contexto rural; descobrir,
valorizar e difundir o patri-
mónio cultural, artístico e

técnico das comunidades
rurais, a fim de preservar e
promover esse rico patrimó-
nio; responder às necessida-

des de informação e de

comunicação das populações

ruais tendo em conta as espe-

cificidades éüricas, socio-cul-
turais e ecológicas de cada
região e motivar as popula-

ções rurais a participarem
nas actiVidades de desenvol-
vimento do país; apoiar os

principais actores de desen-

volvimento na transmissão
de mensagens ligadas, por
exemplo, à vulgarização
agrána, através de programas

específicos elaborados em

estreita colaboração com os

técnicos da respectiva área.

NP - Podia falar-nos
dos objectivos das missões
da FAO que'estiveram no
país, bem como dos futuros
passos e das perspectivas
do projecto?

FB - As missões da FAO
tiveram por objectivo conhe-

cer a realidade das comunida'

des rurais gúineenses e iden-

tificar as suas necessidades
em matéria de comunicação.

No deconer dessas mis-
sões estabelecemos as acções

a implementar no quadro do

projecto e o respectivo crono-
grama até JaneiroÆevereiro
do próximo ano. Haverá duas

acções de formação, sendo
uma para os jornalistas da
RDN (iá em curso) e outra
para os da TVE-GB, que terá

lugar no mês de Setembro do
corrente ano. Em Janeiro de

1994, haverâ um seminário
nacional, precedido de semi-

nários regionais, que reunirão
todos os actores do desenvol-

vimento, profissionais da
Comunicação Social e par-

ceiros da comunidade inter.
nacional pÍua a definição de

uma política nacional em
matéria da Comunicação
Social no meio rural.

De acordo com a política
traçada nesses seminários e

após a análise.e aprovação do

Governo serão desencadea-
dos esforços para a imple-
mentâção da mesma.

N.P.-Apósaexecução
do projecto, com qu€ qua-
dros é que o mesmo vai fun-

cionar? Não acha que a
existência deste novo pro-
jecto é mais um encargo
para a sua instituiçåo, ten-
do em conta as dificuldades
com que se defrontam os
outros órgãos já em funcio-
namento?

F.B. - Nós tivemos essa

preocupação e evitamos aqui-
lo que muitas vezes tem
acontecido, infelizmente, no

nosso país: com o apareci-
mento de um financiamento
para um projecto criam-se
novas estruturas (muitas
vezes bastante pesadas) e

recruta-se novo pessoal que,

no futuro, constituem encar-

gos difíceis de suportar pelo

Govemo.
No caso deste projecto,

não criamos nenhuma nova
estrutura e não recrutamos
novo pessoal: o objectivo
essencial é reforçar os órgãos
já existentes, isto é, a Rádio
DifusãoNacinaleaTVE-
-GB, fornecendo-lhes equipa-

mentos indispensáveis e for-
mando o pessoal já existe4te.

A estratégia dp Secretaria de

Estado da Informação nesta

matéria pode-se resumir em

três aspectos:

- Operacionalizar as sec-

ções das estruturas centrais

existentes dos órgãos da
Comunicação Social para o
trabalho no meio rural.

- Contribuir para uma
concertação e articulação
entre os órgãos de Comunica-

ção Social vocacionados para

o meio rural e os grupos dos

seus utilizadores (comunida-

des rurais, associações de

base, ONGs, projectos de

desenvolvimento integrado,
Ministérios e parceiros da
cooperação bi e multilateral).

- Descentralizar a produ-

ção através da criação de

centros regionais de produ-

ção de radiodifusão é de tele-
visão orgânicamente ligados
às estruturas centrais já exis-

tentes.

Pelo exposto poderá con-

cluir-se que evitamos criar
novas estruturas e, implicita-
mente, novos encargos para o
Governo, mas sim apoiar o
desenvolvimento das estrutu-
ras existentes, proporcionan-

do-lhes os meios materiais e

humanos necessários e de

que carecem para o normal

desempenho das suas fun-

ções.

Por Simão Abína

Neste aspecto, a Comunica-

ção Social deve reaproximar

esses dois mundos (rural e

urbano) tão separados neste

momento, mas que no entanto

não podem viver um sem

outro.Torna-se assim neces-

siírio a integração das comu-
nidades rurais no sentimento
de pertencerem a uma mesma

entidade nacional e o assumir

da consciência do seu papel

no desenvolvimento.
Por outro lado, a nþcessi-

dade da comunicação dos
actores do desenvolvimento
rural exprime-se pela impor-
tância de uma lroca de infor-
mação sobre os projectos e
entre os projectos e as comu-
nidades, para a vulgarização

das pesquisas agrícolas e para

apoio dos técnicos de desen-

volvimento rural no seu tra-
balho. Sabemos que, por falta
de meios e de pessoal qualifi-
cado em certos domínios, às

vezes torna-se difícil fazer
passar as rnensagens sobre os

métodos modernos, ou a

valorização das técnicas tra-

dicionais, de exploração agrá-

ria, de informar sobre os pro-

r gtilnâs de saúde de base ou a

nutrição ou, ainda, sobre os

problemas do meio ambiente.

Uina comunicação soaial
virada para o mundo rural
poderia ajudar neste aspecto

como instrumento de difqpão

rápida de informações rele-
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Ensino na Guiné-Bissau ao sabor das degradações

Escolas passam diplomas gratuitos

O Síndicato Nacional dos Professores,
StÑ¿,pnOF, argumenta em entrevistø øo
nosso semønórío, que em seis meses de

øulas, cumpriu apenøs 20 por cento do pro'
grarnø.

O responsóvel da óreø, øo devolver a
"bøtata qu.ente", defende que os docentes
atingirøm ø médía d.os 57 por cento dqquílo
que foí progrøtnødo, etn virtud.e dø últímø
greve decretdda pelo síndícøto dos professo'
res.

O frm do øno escolar, que anølistøs øpeli-
d.arøm do "Ano negro pørø o ensíno" termi-
nou ø 16 de Julho, seguí.do de provøs de pas'
søgem de classe, pelø primeira vez' setn

supervisão dos docentes, a decorrer d.e 26 ø
30 do corrente.

I Qu"."nta e três por

I cento do programa traçado

lpara o ano lectivo 1992193

i não foi cumprido, por razões

I 
gu. t. prendem nomeada-

I mente com o início tardio das
I

I aulas e as paralizaçoes pro-

I vocada, pela greve dos pro-

I 
fessores.

I Ao referir-se às causas da

j degradação do nível do ensi-
I no na Guiné-Bissau. Mário
I

I 
Nosoliny disse ao "Nô Pint-

I cha" que o "maior erro reside

I em pensar "criar escolas para

I todos", sem que tenhamos

I infraestruturas e meios para

I suportar os imperativos que

I uma boa formação exige".

I P.r" o director-geral do

I Ensino, no cômputo geral,

I mais de 57 por cento dos pro-

I fe*rotæ não tem qualificação

I necessária que lhes permita
exercer a$ suas funções cabal-

mente. Contudo, o Ministério

r da Educação, apesar da crise

I económica que o país vive,
tem procurado organizar
seminários de superação téc-

nica e pedagógica dos docen-

tes.

Mário Nosoliny fez ques-

tão de assegurar que a data de

16 de Julho, marcada para
o fim do ano lectivo, deve-se,

de um lado, à época das chu-
vas, na qual muitos estabele-

cimentos não têm condições
de prolongar as aulas e, por

outro, ao facto de pais çampo-
neses precisarem da ajuda dos

filhos na lavoura.
No âmbito da campanha

"Salvar o Ano Lectivo", o
nosso entrevistado assegurou

que foi criada uma ¿'Célula de

Crise" composta por alguns
professores coordenadores,

técnicos do ensino encarre-
gues de elaborar e realizar as

provas em todo o país.

Segundo aquele responsá-

vel, as provas firiais decor-
reráo de 26 a30 de corrente
e englobaráo apenas a maté-

ria dada ao longo dos meses

em que deconeram as aulas.

Para tal explicou, outro lado,
que as cotações das provas do

Ensino Básico Elementar
serão de zero a 200 valores,

sendo deste modo a do Ensino

Básico Complementar, Se-
cundário Geral e Complemen-
tar de zero a 100 ponfos, res-

pectivamente.

Nos níveis da 6s, I e 11!

classe, para se ffansitarem de

classe, sublinhou que a nota

obtida através da somatória
total do primeiro semestre

com a da prova a realizar,
soma-se e divie-se por dois
para se obter o resultado final.

Nesta encruzilhada, o
director-geral do Ensino sus-

tentou que, caso a média do

aluno não atingir a nota míni-
ma exigida normalmente para

a aprovação, o educando pode

reconer à prova extraordiná-
ria, cuja data está marcada
para o dia 27 de Agosto pró-

xlmo.

SISTEMA VIGENTE
PENALIZA O ALUNO

Interrogado sobre se os

conhecimentos adqúiridos
pelos alunos ao longo dos seis

meses são suficientes para

proceder à avaliação, aquele

responsável retorquiu que
além de se atingir 57 por
cento do programa em todos

os níveis do ensino, a expe-

riência da vida demonstra
que o conhecimento não se

adquire somente na escola,

mas tamMm na riossa convi-
vência do dia-a-dia na socie-

dade.

O sistema vigente de ava-

liação penaliza o aluno, visto
que se ele, educando, tiver
que fazer três disciplinas na

extraordin¡íria, vê-se obriga-

do a fazer todas as ouras dis-

ciplinas, reconhece Nosoliny,

acrescentando que o novo
sistema que. pensÍrm adoptar,
já no próximo ano, dispensa

essa tese. Todavia, o referido
lnétodo passará a contar com

o número de aulas que um

aluno pode assistir a fim de

fazet o exame.

Relativamente às condi-

ções que o SINAPROF
exige, Nosoliny defende que

"não obstante os pontos de

comum acordo, existem
alguns, inclusive o de paga-

mento atempado de salários,

que ultrapassam as possibili-
dades desse pelouro.

A solução dos problemas

do ensino, como descreveu o

director-geral, deve engajar

os pais, encarregados de edu-

cação, a sociedade civil,
ONG's porque, segundo ele,

só o Governo não pode, de

forma alguma, faø,er face às

demandas com que a Educa-

ção se vem confrontando.

GREVE NÃO ATINGIA
0BJECTM, MAS A
LUTACONTINUA...

O presidente do SINA-
PROF, Luís Nancassa, evo-

cou, por seu lado, que a

matéria lecionada até aqui é

insuficiente para poder ava-

liar os alunos, uma vez que

as escolas da Guiné-Bissau
não devem ser o lugar de

aquisiçáo de diplomas mas,

pelo contrário, de conheci-
mento científico.

No entender de Luís Nan-

cassa, se os alunos continua-

rem a passar de classè através

de doaçáo de notas, vamos

continuar a "bater na mes-

ma tecla" e o pior será o

nosso quadro administrativo.
Para o efeito, sugeriu que o
final do ano lectivo fosse
marcado por consenso do
Ministério e o Sindicato que

decretou a greve.

Argumentou ainda que se

é possível prosseguir as aulas

até 16 de Julho, porque não

prolongá-las até que o progra-

ma seja cumprido; compen-

sando assim os dias perdidos.

Aquele responsável sindi-

cal refutou os alegados 57
por cento do programa atin-
gido, tendo defendido que em

todos os niveis cumpriu-se
cerca de 20 por cento daquilo
que foi tiaçado para o ano,

considerado "bicho de sete

cabeças" na história do ensino

guineense.

A respeito da queda do

nível do ensino, este sindica-
lista apontou que a sua quali-

dade tem baixado de alguns

anos para cá, em vez de

melhorar.
Referindo-se aos pais e

encarregados da educação,
que ficaram desapontados
com o prolongamento da
greve, salientou que se vives-

sem nas mesmas condiçoes
que os docentes, não ficariam

de$iludidos, pelo que devem a
priori saber que os grevistas

também são pais e encafrega-

dos de educação.

"O SINAPROF não atin-
giu os seus objectivos visa-

dos com a greve, embora não

.desista de lutar no sentido dc

os atingir, pois adiar as reivin-
dicações não significa derrota,

insurgiu o presidente sindical.
Nos dias que correm, a

tecnologia está em constante

desenvolvimento. Nessa ópti-
ca, o Governoì assegurou
Nancassa, tem que pôr na prá-

tica os programas educativos,

no qual o docente é chamado

a dar a sua quota parte.

NAO HA FUMO SEM
FOGO L

Uma aluna da 9! classe,
Maria MargaridaYaz, disse ao

Nô Pintcha que, infelizmente,

os filhos dos governantes não

estudam aqui, por isso o gráfico

do nível de ensino está a baixar

cada ano que passa.

Pa¡a tal, o sistema de avali-

ação e o método de ensino
deveriam ser mais uma vez rea-

daptados ao novo contexto
sócio.económico que o país

atravessa, segundo ela, gostaria

que ,o ano lectivo fosse nulo
por terem aprendido pouca
coisa ao longo desses meses.

' 
"Estou indiferente à greve

do SINAPROF, embora nunca

haja fumo sem fogo... No ano

transacto, 265 alunos da 9s

classr' lonrrn iìs pnlvas extraor-

tlin¿ili¿rs c nenhum cleles saiu

aprovatlo. ,{liirs tìrram obriga-

dos ir Iirzt'r'. todas as discipli-
nas. o rluc crlnstitui um atraso
para a_Naçao". disse Margari-

da Vaz.

A nossa reportagem "atro-
pelou" ainda outro aluno da P
classe, Heraldo Gomes Almei-

da, que afirmou ser o Governo o

responsável pela crítica situação

do ensino e dos professores.
'"Alguns alunos ficam ale-

gres com a passagem adminis-

trativa, mas quando vierem a
entrar na Faculdade. as con-
sequências das deficiências
trazidas dos anos anteriores

começam a fazer-se sentir logo

nos resultados do curso, evo-

cou Jorge Gomes para destacar

que a Guiné-Bissau precisa de

quadros capazes para poder

avançar.
Inquirido sobre a Escola do

Seminário, o aluno, aparente-

mente decepcionado, não
escondeu a sua preocupação:

"Invejo os colegas que estu-

dam naquele estabelecimento,

isso porque têm pais bem ser-

vidos para custear-lhes os estu-

dos, privilégio de que, sègundo

ele, gostaria naturalmente de

beneficiar. Mas. até quando?...

Por Homes Quøde

Estudantes guinaenses.' *rla melhor que o ano lectivo losse nulo, porque não

aprendemos nada... Até quando?
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A economia aguarda aS

medidas do novo Governo (I)
A evolução económica da Guiné-Bissau em 1992 pode ser caracterizada de menor desempenho na actividade produtiva do

país. O PIB projectado em termos reais foi de 2,870, inferior ao de i991 (3.070). Em certa medida a recessão podetá ainda causar
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mais a queda do PIB real.

As dificuldades surgidas na gestão económica do país ao longo de 1992 são inerentes' por um lado, à implementação das medi-

das desprovidas de continuidade, que contribuiram desfavoravelmente sobre a credibilidade depositada no Govemo' Por oútro lado'

a fiaca capacidade de mobilizar recursos , que p0ssam sustental 0 pro$ama mactoeconómico do govemo, resultaram adversamente

no cumprimento dos objectivos fixados.

Este período coincidiu ainda com a suspensão do programa de ajustamento estrutural com o Fundo Moiletiário Intemacional e o

Banco Mundial, seguido do cancelamento de aðordo do ananjo monetário com Portugal.

Esta situaçã0, entrc outras, agravou a recessão económica que assolou o país, tendo como consequêdÙia forçadas mudanças a

nível de execuúvo gouemamental,-no sentido de viabilizar o país pua uma gestão económica adequada' Enfie as mudanças govema-

mentais, referimos o ,ittiro de 2g de outubro de 1992. E$a mudança tinha como objectivo retomar a credibilidade perdida na ges-

tão económica do Govemo.

Neste sentido. o presidente do Conselho de Estado, General João Bemardo Vieira, disse que "uma enorme responsabilidade

recai sobre o novo elenco govemativo, nomeadamente o de dar a continuidade'à execução do progama govemamental" (Expresso

Bissau, N! I 6 de 3 I de Outubro de 1992).-'-- 
É' OUuio çr, dentro de$e programa, figura o programa macroeconómico do Govemo, Entretanto, a busca de soluções que pos-

sam melhorar a referida situação macroeconómica con$ituiu um dos objectivos da remodelação governamental anunciada neste

mesmo sentido que. através de$e trabalho, pretendemos analisar a situação macroeconómica da Guiné-Bissau em 1992' 0s nossos 
'

comentários podem ser alargados a outros peíodos, quando necessário'

ECONOMIAAGUARDAMEDIDASDENovoGovERNo,MAIO'1993

Nesta perspectiva, pretendemos analisar : I) A evolução de preços_1o consumidor; II) A política monetá-

ria do Govemo no ano de 1992;lll) Breve análise sobre finanças públicas; IV) O comportamento da balan-

ça comercial (exportações e importações e saldo da balança comercial); v) Política cambial; VI) Conclusões e recomen-

dações.

rr. PREçOS

É inegável que a política monetária exercida pelo Govemo ao longo de 1992 teve o seu rcflexo n0 comportamento d0 índice de prcços n0

consumidor (lpC), parricularmente nos p€ríodos Agosto e Novembro di 1992, quando o IPC - Bissau registou iifias significativas' Pu exem'

plo, em Dezembro /1992, a variação de iPC - Bissau acusou 6.870, c'nÍa 6.0 7c negativo registado em Novemho do mesmo ano'

Em 1992, quase as subidas de preços no consumidor tla cidade de Bissau dominaram todo o puiodo do ano. Porém, ninguém poderia

e$ar satisfeito com estas altas taxas de inflação (mesmo o Govemo), dado que, este indicador limita+e apenas à cidade de Bissaü' mas tem

camclerísticas nacional a nível de todo o tenitório.-- 
É i,npo**, *encionar que o comportamento de IPC-Bissau, teoricamente, está muito distante para explessalo cu$o de vida do consu-

midor da nosa cidade, porque a ce$a de índice de preços abrange somente alimentaçã0, bebida e tabaco'

0 lpC. como expressão teórica de custo Ae vida, é ærto que deveria acodipanhar a evolução do nível de vida do consumidot e o com-

poÍament. da ecgnomia em particular. Porém, a excesiva limitação da cesta do IPC-Bissau toma-o incompatível com os objectivos preconi-

,ados para o programa de Ajustamento E$rutuml, dada a disrância entre o númeto-índice mensalmente publicado pelo In$itut0 Naci0nal de

trratírtica , o co*portamento aproximado de preços de principais elementos que deveriam con$itut o cabæ do tK'GuinêBissau (lPC'geral) ou lPC0'

i O, *tir*ui que, no primeiro mês da ex¡tãnc¡ ¿o nouo Covemo, após a temodelação já referida, as medidas de contenção monetária contribuíram

pan taxas negatiuas ie inflação em Novemho de 192. Porém, contmriamente aos períodos anteriores, a wolução do IPC-Bissau, em Dezembto

de 1992, atingiu níveis baitante elevados. As baixas esporádicas são notorias dutante o ano, mas, despovidas de continuidade, colocou séries

--i:ÏTi:'åïiitrå',:t;:"iåil"ï"iÎ;Biäiu,, 
de ree2 reverou uma taxa de variaçã' mensarposiriva de 6.870. c'nrra men's

7.37c rcgistado no mesmo período do ano anteriot,

Aipnncipais razoes que podem explicar a agresividade de preços em Dezembro de 1992 podem ser a oferta m0netária para financir as

operaçoes do iesouro público, u r*p*rao orditíria pelo sistema bancário no período analisado, e as expectativas dos agentes económicos

face à incerteza política a que a nosa economia e$á submetida'

A variação acumulada de lpC.Bissau, nos finais de Dezembro de 1992, registou 1680.4 pontos (88.170), conÛa 715'6 pontos (60'l7o)'

acusado em .jl de Dezembro de 1991. A variação média anual apontou 69.970 no final de Dezembro de 1992, contra 57.ó 70, registado n0

feríodo homólogo do ano de 1991, A figura I mosÍa a variação de preços no consumidor da cidade de Bissau'
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il_POLÍTICA MONETÁRIA

3 . l. A evolução da oferta monetária.

Em 1992,a política monetária do Govemo pode ser considerada por frequentes mudanças na preferên-

cia do público quanto à retenção de liquidez. O Banco Central, nos tlês primeiros trimestres do ano de 1992'

,.guiuiru politica monetári; apertada, e acompanhada de algumas in-tervençoes (venda de notas em mæda estrangei-

ra)] quer utruné, do mercado, quer do sistema bancário, no sentido de absorver a liquidez expandida e' consequente-

mente, influenciu sobre o nível da oferta monetária'

Devido às altas taxas de inflaçã0, a procura de meios de pagamento no sentido restrito (Ml), em termos reais

foi sensivelmente reduzida, em virtude do alto custo de retenção de moeda, levando as relações, base monetária

sobre PIB e meios de pagamento, (Ml) sobre PIB, a registar os níveis de l2'9 por cento e l0'4, respectivamente'

A figura 2 ilustra a evolução de meios de pagamento, no seu conceito restrifo.

Os meios de pagamentos no conceito amplo (M2), inclui oi depósitos a pfazo e de poupança em mæda nacional e
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depósitos à ordem em moeda e'trangeira.

Esta rubrica registou unr nroniante de Pr ' ' r) milhões de contos. traduzindo uma expansão nominal de I l0'9 por

cento. A relação Ml/Ml rnora' e rrædas em r eão + clepósitos à ordem sobre M2)caiu de 72. I por cento em Dezem-

bro/91 para 62.114 , Deze¡rbrî de 1992. E. )rtanìenl0 mostra que o público não deseja ter notas e mædas (dinhei-

,o q*nl). De maneira que, foram transformada . 'i procura de bens, devido o alto custo da retenção da moeda'

0 ano del992,a emissão líquida de papel-moeda aponrou para PG 17.6 milhões de contos, dos quais 20.37c de notas

emitidas permaneceram em circulação activa ou nos "tradicioniris bancos", exercendo fortes pressões sobre o mercado'

Este cgnjuntg das operações iealizadas pela autoridade monetária traduziram uma expansão de PG.l 33.0 milhões de

contos. reflectindo sobre o saldo das reservas bancárias.

AsreservasnosfinaisdeDezembro/g2registaramumacréscimodePG. l,Tmilhõesdecontos(1.970),contra ll.07o

negativo registado em Novembro/92. Em comparação com De¡cnrbro de I 99 I . as reservas bancárias no período analisado
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18.3 milhões de contos, em Dezembro de 1992. De maneira que o saldo da base monetiíria'

que em 30 de Novembro de 1992 representou uma variação negativa de 6.00/'. passou para

i 1.47o posirivo em Dezemb ro de 199i, e 66.8o/a em relação a Dezembro do ano de l99l '

* Abubacar Demba Dahaba
(daad)

Economista
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J.

A cada jornada
que paèsa, a prova
maior de f utebol
torn*æ mais decisi-
Ya e lnteressante.
Esfamos a duas ron-
das do îim do cam-
peon&e os clubes

outroie considera-
doç potenciais can-
didatos .ao título
"93' estão a despe-
dir-æ amargamente,

Um alrás do outro,

'pondo assim termo à
ârdua
tógtca

Iyta
dos

que, pela

factos, já
está ganha pelo
Porto.

Por Fernando
Saldanha e Porflrio

Mendonça

ols, este con-
junto continua

no topo, com
uma larga van-

tagem sobre o

seu seguidor directo, o Spor-

ting, que nesta jornada sucum-

biu ante o Mansabá, no seu

próprio rEduto, seguindo desta

feita as pegadas do D. Gabú,

Benfica, UDIB e companhia.

De factò, nesta temporada

assistimos, aliás, está ern dispu-

ta o melhor campeonato de

todos os.tempos, muito compe-

titivo: ganhas tu; ganho eu, ou

dividirnos os pontos ao meio.

Esta é a tónica dos aconteci-

mentos da época 92193, que

me perdoem, 93/93. Por mais

clubista fanático que seja,

embate entre os ditos "maio-

res" e os "menores" do nacio-

nal de futebol. Aliás, esta últi-Ì

humilhantes. Basta de sortilé-
gios.

Passando em revista o que

NO PINTCHA -

impôr aos militares, infligin-
do-lhes a maior denota (6-1)

da jornada, a mesma sorte

de Julho de 1993

posição de lantema vermelha

muito cedo, estando agora
desclassificado por excesso de

"falta de compæências", sujei-

tando-se, por isso, a descer de

escalão.

Embora falte disputar
duas jomadas, o Atlético de

BissorãeoSportingde
Bafatá estão seguramente na

lista negra, devendo acom-

panhar o Tombali para a

segunda divisão, caso venha

a haver na realidade este

escalão. Porque,.segundo as

normas federativas para esta

temporada, as três equipas
que ocuparem os três últi-
mos lugares descerão de

escalão.

Resultados completos da

jomada número 32:

Sporting/Mansabá, 2-3;
Benfica/Canchungo, 3-2;
GabúÆula, 3-0; FarimiMan-
soa, 4-1; E.N. Bissau/Ajuda,l-

6; E.N. Bolama/UDIB l-1;
Bissorãflenis naõ se disputou.o

Sporting afastado da prova,,,

Porto virtual campeao

warnAs l VEDGMGSDIFP

ninguém se'oatreve" a prever

facilmente o vencedor de uma

partida, mesmo que se trata de

ma categoria está a desfeitear

( e de que maneiral) a primei-

tã, impondo-lhe derrotas

foi a 32À e penúltima jornada

do campeonato nacional de

futebol, diria que tal como as

outras rondas já efectuadas,

persistem as surpresas. Umas

equipas cedem, enquanto que

outras somam pontos, origi-
nando subidas e descidas na

tabela classificativa e justifi-
cando desta forma o bom
nível de (quase) todos os con-

juntos participantes na "luta".

A turma de Armando
Manhiça, o Porto, consolidou

a liderança ao vencer fora o

Sporting de Bafatá por con-

cludente 3-0, beneficiando da

denota em casa do seu segui-

dor (em tempos assustador?),

o Sporting da capital frente ao

Mansabá por 3-2, vendo assim

escapar-lhe o pássaro das

mãos. O D. Gabú vingou o

seu carrasco, o Bula FC,
batendo-o por três bolas sem

resposta, tendo o Benfica
imposto a um outro "atrevi-
do", o FC Canchungo, pela

marca de três boläs a duas.

O Ajuda não precisou de

arregaçar as mângas para se

alcançada pelo D. de Farim
frente ao seu vizinho e rival,
Os Balantas de Mansoa, gole-

ando-o por 4-1. A Estrela
Negra de Bolama continua a

justificar a sua alcunha de

"equipa-surpresa" destes últi-
mos tempos. Desta vez dividiu
os pontos com a UDIB, ao

conseguir um empate a uma

bola no Estádio Lininho Bar-

bosa em Bolama, garantindo

assim a sua permanência na

primeira divisão para a próxi-

ma temporada. Já há quem

tenha afirmadg que as preces,

não só de Paulo Cayangô, mas

sim de todos os bolamenses,

foram ouvidas e cumpridas
pelo Senhor Deus, que resol-

veu cobrir aquela equipa com

a sua "manta sagrada".

O encontro Bissorã/Tþnis

não foi realizado por falta de

comparência da equipa de

arbitragem, enquanto que o
desclassificado Tombali fica-
ria de folga,

Este conjunto do Sul do
país teve a má sorte de
garanti¡ aliás, definir a sua
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DESPORTO t3ruô prurcuA - sábado, ho de 1993

Por FertTat do Satdarzt?a e Porffrio twerzdorrçr=.

0 Porto está na beira de alcunhar a presente tem.
porada de "pleno portista" ou "ÉPOCA DE OURO
DO PORTO". Esta lormação, que já é campeã, está
com mão dura na Taça da Guiné-Bissau em fute
bol, encontrando-se agora nas meias da final.

Porto, 1 UDIB, O Mansabá 2 Sporting, 1

ste conjunto reche-

ado de bons prati
cantes do futebol
afastou a UDIB no

jogo de quartos de

final ao denotá-lo por tangencial

uma bola a zero, num embate dis-

putado palmo a palmo.

Pois, logo nos minutos iniciais

os comandados de Manhiça asse-

nhoriam-se da partida, procurando

de imediato abrir o activo, aliás,

podia materializar esse sonho no

primeiro quarto de hora se não

fosse a displicência dos seus avan-

çados e a segurança do "miúdo"
balizeiro Pinhel, que foi chamado a

váriæ intervenções de recurso.

Contudo, o ponta-de-lança
intemacional ao serviço do Porto e

que é também o melhor artilheiro

da prova, introduziu pela única vez

o esférico nas malhas udibisøs. A
turma orientada por "mister"
Candé porfiou (e de que maneiral)

o resultado, criando sempre cala-

frios ao último reduto portista,
seguramente controlada pelo líbero

Benjamim, estando entre os pos-

CERFICO, para feitos de publi-
cação, que por escritura de dois de

Julho do ano de mil novecentos e

noventa e û€s, lavrada neste Cartório

e exarada de folhas trinta e cinco
verso a trinta e nove, no livro de

notas para escrituras diversas núme-

ro cento e cinquenta e oito, os senho-

res IGOR JEAN CHARLES VIDE-
ROT, residente em Cotonou, 5 c/n
549-550, República Popular do

Benin, e trlaUl¡Ú O¡AQUITÉ,
solteiro, maior, residente em Farim,

constituem, entre si, uma Sociedade

por quotas de responsabilidade limi-
ta{a, que se regerá nos termos cons-

tantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO: (DA
DENOMTNAçÃO E SEDE).

Um: A Sociedade adopta a

denominação EXCHANGE CROS-

SAROAD, LIMITADA, sob a forma

de sociedade por quotas de responsa-

bilidade Limitada constituída pelos

ofa outorgantes.

Dois: A Sociedade EXCHAN-
Cg CNÓSSOROAD, LIMITADA
terá a sua sede em Bissau.

Três: A Sociedade pode tam-
bém, por deliberação do Conselho de

tes o mais antigo intemacional cha-

mado Bula a tolher com sua baliza.

O futebol praticado foi de bom

nível técnico e tiíctico, com os opo-

entes a darem o máximo de si, a

fim de salvar e honrar os seus clu-

bes na presente temporada, pelo
que as jogadas eram sempre repar-

tidas no centro do teneno, enquan-

to que os avançados procuravam

com todo o custo violar as redes

cont¡i{rias, com destaque para Julú

(sempre ele), Naty e Lino na turina

de Manhiça e Puntchu, Bfaima
Sanó e Aladje pela banda de Baci-

ro Candé.

A arbitragem do intemacional

Bento de Carvalho pecou muito no

capítulo disciplinar, originando
jogo violento, o que é condenado

pela FtrA e pela própria ética des-

portiva.

FICHA TÉCNICA
Estádio Nacional 24 de Setem-

bro

Árbiträ: Bento de Carvalho;
Fiscais: Alfredo Sá e Diemantino

PORTO: Bula, Badji, Benja-

Administraçã0, criar novas socieda-

des e participar em agrupamentos

complementares de empresas, con-

sórcios e associações, bem como

adquirir e alienar particpações no

capital de ouûas empresas nacionais

ou estrangeiras.

Quatro: Fica desde já a socieda-

de autorizada a contatar a utilização

de. mão de obra nacional ou estran-

geira, utilizando-a nos precisos ter-

mos e duração que ficarem estabele-

cidos nesse conüato.

ARTIGO SEGUNDO: (DA
NACIONALIDADE, ÂMBITO E
REPRESENTAçÃO)

Um: A Sociedade tem nacionali-

dade guineense.

Dois: A empresa tem a sua sede

em Bissau e a sua actividade será

exercida em todo o tenitório nacional

e nos países vizinhos tais como a

Gâmbia, Mali, Senegal e ouros.

Três: A empresa pode criar e/ou

extinguir qualquer forma de repre-

sentação social, mediante deliberação

do Conselho de Administração e

observaäos os condicionalismos
legais.

ARTIGO TERCEIRO: (DA

) unNunrAvAREs"JInLU"

mim, Watche, Pecurucho, Domin-
gos Cá, Julú, Pedro Dias, Lino,
António Có (cap.) e Naty.

UDIB: Pinhel, Tony, Levy,
Braima, Melna, Apatchi, Chico
Faria (Malam 46), Mumine, Punt-

chu, Braima Sanó, Suleimane
(Aladje3l).

- Golo: Julú

Acção disciplinar: Cartão
amarelo para Braima Sanó e [evy;
Vermelho para lævy e Lino.

Observação: Porto, Benfica e

Mansabá estão apurados para as

meias-de -final. D

DURAÇÃO). A duração da Socieda-

de é por tempo indeterminado e a sua

existência conta-se a partir desta

data.

ARTIGO QUARTO: (DO

0BJECTO SOCTAL)

Um: A Sociedade tem.por objec-

to principal implementar o Comércio

em geral, incluindo operações de

importação e exportação nos países

da Sub-regiã0.

Dois: Dentro dos limites legais e

por acordo unânime dos sócios,.a

Sociedade poderá dedicar-se a qual-

quer outro ramo da actividade comer-

cial, agrícola e industrial.

Três: Promover a integração
económica e social dos povos da

Sub-região (Guiné-Bissau, Mali,
Gâmbia, Senegal e ouÍos).

Quatro: Incentivar o desenvolvi-

mento do mundo rural, conffibuindo
para a diminuição do êxodo rural e a

emigração nos países do Norte.

Cinco: Dinamizar o intercâmbio

dos produtos agrícolas e dos gados

entre as associações da Sub-região

com vista a assegurar a auto-suficiên-

cia alimentar.

Seis: Criar pequenas unidades

alando dos 120

minutos do desafio,

diremos que o

público local assis-

tiu e aplaudiu um

belo espectáculo de futebol exibido
pelos rapazes da dupla (equipa

técnica), formada por João Pontes

e Martinho N'Tunda. Este conjun-

to dominou toda a primeira parte,

criando várias oportunidades de

golo e que foram também desper-

diçadas.

Isso porque aos 5,8 e 16 minu-
tos Apatchi e Dudú falharam fla-
grantes ocasiões de golos, sobretu-

do Apatchi, que ficou com a bali-

za escancarada e não introduziu o

esférico. Apesar de tantos falhan-

ços, o primeiro golo apareceu aos

18 minutos da contenda na marca

do castigo máximo por demrbe de

Apatchi no interior da grande área,

depois de ter recebido um passe

de Bobo. Serifo, chamado à con-

versão, rematou para o lado
esquerdo, enquanto que o guarda-

redes Jean viajava pæa o lado con-

[ário.

industriais, agro-pastorais dos agri-
cultores, pescadores e de outros Sec-

tores.

Sete: Reforçar a capacidade das

associações camponesas para a auto-

gestão administrativa e financeira
dos seus meios para melhor se inde-
pendizar.

ARTIGO QUINTO: (DO
CAPITAL SOCIAL)

Um: O capital social é de
24.000.000,00 PG. integralmente
subscrito e realizado em duas quotas

iguais, sendo uma para cada um dos

sócios.

Dois: O aumento do capital soci-

al operar-se-á por decisão unânime

do Conselho de Administração.

ARTIGO SEXTO: (DA CES-

SÃO DE QUOTAS) A cessão roral

ou parcial de quotas de qualquer

sócio depende do consentimento do

Conselho de Administração.

ARTIGO SETIMO: (DOS

ÓncÁos socIAIS) são órgãos

sociais desta sociedade:

a) A Assembleia Geral;

b) O Conselho de Administra-

ç40;

c) O Conselho de Direcçã0, e;

)

Uma primeira parte de domí-

nio pelos locais, em que o Sporting

nem sequer criou oportunidade de

golo.

Na segunda metade, os Leões

tomaram-se mais agressivos e logo

aos 46 minutos igualaram a partida

com um golo de Baldé. A partir
daí, a equipa leonina tomou conta

do jogo por algum tempo. Aos 65

minutos, Dudú podia ter dilatado

o resukado quando rematou forte,

mas Jean negou-lhe o golo, cones-

pondendo com uma bela defesa, a

melho¡ da tarde. Ao fim dos
noventa minutos, os dois conjuntos

empatavam a uma bola.

De acordo com as leis, as duas

formações foram chamados para

um prolongamento de 30 minutos,

para apurar o vencedor. Aos 8
minutos desta etapa, os locais, por
intermédio do capitão Dudú,
apontaram o golo da vitória. Foi
com este resultado de duas bolas a

uma que as duas formações chega-

ram ao fim dos 120 minutos.

A equipa de arbitragem chefi-
ada por Albino da Silva e auxiliado

d) O Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO: (DA
ADMTNTSTRAçÃO n COSTÁO¡.

Compete ao Conselho de Direc-

ção a Gestão e Administração da

Sociedade, sob orientação do Conse-

lho de Administração, que será cons-

tituído por cidadãos de diferentes
países da Sub-regiã0.

ARTIGO NONO: (DA vIN-
culAÇÁo DA SOCTEDADE).

A Sociedade obriga-se, perante

si e a terceiros, pela intervenção e

assinatura do duas pessoas devida-
mente mandatadâs pæa o efeito.

ARTIGO DECIMO: DAS
RESERVAS E RESULTADOS).

Todo e qualquer lucro verificado

em cada exercíco reverterá sempre

em benfício dos próprios fins e

objectivos da Sociedade ou como

bem se delibere em assembleia geral

de sócos convocada para o efeito.

ARTIGO ONZE: (DISSOLU.

ÇAO E LTQUTDAÇAO).

Em caso de dissolução será
nomeada uma Comissão Liquidatária
que integræá representantes do Con-
selho de Administração, a qual com-
petirá, nomeadamente, a realização

por Alberto Baio e Mário Gomes,

deixou boa imagem por efectuar
um belo trabalho.

Recorde-se que no primeiro
jogo as duas equipas haviam
empatado a zero bolas.

FICHA DOJOGO

Estádio Demba Sanó em Man-

sabá

ARBITRAGEM: Albino da

Silva. FISCAIS: Alberto Baio e

Miírio Gomes

Estádio: Demba Sanó, boa
assistência.

MANSABÁ: Daniel,. Rui
Nancassa, Júlio, Banorá (Anselmo

82), Serifo, Quelefa, Gil, Caramó,

Apatchi, Dudú (cap.), Bobo (Nené

4s).

SPORTING: Iean, Nuno,
Figueiredo (cap.), Tino (Mamá

108), Heruiquinho, Marcelo, Alfa,
Homes, Baldé, Zé Culos e Paú.

Golos: Serifo aos 18 min.
(grande penalid&) Baldé 46 min.

e Dudú 98 min.

do inventário, balanço e Contas de

liquidação e propor o destino dos

resultados e outros benefícios even-

tualmente apurados.

ARTIGO DOZE: (O ANO
SOCIAL) Um: o ano social coincide

com o ano civil.
Dois: 0 primeiro exercício soci-

al, porém, iniciar-se-á na daa do iní-
cio de actividade da Sociedade e fin-
dará no dia finia e um de Dezembro

do respecúvo ano.

ARTIGO TREZE: Em rudo o

omisso será a Sociedade regulada
supletivamente, pelas disposições

legais aplicáveis em conesspondên-

cia com a legalização em vigor e

aplicável no pals, e, bem assim, as

deliberações constantes de acta toma-

das em devida forma pela Asseem-

bleia geral.

ESTÁ CONT'ORME.

Ressalvo as emendæ no que diz:

"da Sub-região", enfelinhei: "0".

Cartório Notarial em Bissau,5
de Julho de 1993. - A Ajudanre,

Ass. ilegível.

Julú fezrdiferença 0incas os"cailascosrl dos Leoes

o Mansabá derrotou o sporting pela segunda vez consecut¡va no espaço
de uma semana.Em três partidas realizadas, (duas paru a Taça da Guiné.Bis-
sau e uma do campeonato) a turma oinca anulou uma e venceu duas, que dita-
ram o atastamento do sporting, tanto do campeonato bem como da Taça da
Guiné-Bissau em futebol. tncrível... forte "canasco" ...!
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14 INTERNACIo|{AL
uô plrurcHA - sábado ,24 de Jurho de 1993

0 presidente sãotomen-

æ afirnou em entrevista ao

iornal português Diário de

Notícias que a resolução

do conflito angolano paæa

neces sari anente pelo di ál o -

go e que culpar a UNITA

não conduz à paz, "Não

adianta condenar a UNITA

pela ausência de paz em

Angola, lsso pode salisfa-

zer rJma das partes, mas

não conduz a nada", disse

Miguel Trovoada, actual
coordenador dos "Cinco".

0 chefe de Estado são-

tonenæ deslocou-æ a Pon

tugal, nais conuetamente à

Madeira (cuja visita consi-

derou de "bastante útil")
após uma dþressão de três

senanas à França, China,

Egipto e Marrocos, En
Faris, avistou-se con una

delegação da UNITA e, no

Egipto, com José Eduardu

dos Sanfos, estando no

centro das suas afençôes o

confllto angolano,

Âssunfos relacionados

com o relacionamento con
o ex-presidente Pinto da

Costa, a entrada do país na

zona lranca e, ainda a pos-

sibilidadede criação do seu

próprio partido, loran
abordados ia entrevista,
Miguel Trovoada não con-

lirma nen desnente a

hipótese, nas deixa una
alerta: "o Presidente não

pode ær um mero espec-

tadof'.

tt\ttÐ ,/ DN

iário de Notícias -
Como é que eslão as

suas relações com o

Governo de Sáo

Tomé e Príncipe e

com o primeiro-ministro Nor-
berto da Costa Alegre?

Miguel Trovoada - Boas...

DN -... Eles t¿mbém dizem

isso, mas, nåo obstante, continua

a falar-se do aparecimento de

um noYo partido - Acçáo Demo-

crática Independente (ADI) - a

ser criada à sombra do Presiden-

te da República?

MT - Existem vários partidos

a reivindicar o meu patrocínio,

independentemente do meu con-

sentimento. Não é um caso inédito.

Mas não vejo em que é que isso

possa tof repercussões negativas no

meu relacionamento com o Gover-

no ou com o primeiro-ministro.

DN - Ponho -lhe a questáo

de outra maneira. Vai ou náo

avançar com a criaçáo de um
partido?

MT - Não tenho essa necessida-

de. Tenho amigos e colaboradores

ligados à ADI. mas também os tenho

noutros partidos. 0 presidente do Par-

que as pessoas entendam. Estamos

num regime democrático, as pessoas

devem ter liberdade de ac9ã0. Se

eleitorado. Não tenho que me pronun-

ciar sobre isso. Se perguntar aos são-

tomenses qual ó o partido do Miguel

Trovoada dirlhe-ão que é o PCD.

DN - E verdade que o

senhor foi eleito com o apoio do

PCD. Mas também é verdade

que, posteriormente, nunca
escondeu o seu afastamento...

MT - Não houve afasta-

mento. O que aconteceu é que a

partir da minha eleição, me tor-

nei equidistante.

DN - E nâo considera que

o aparecimento da ADI possa

constituir um factor de instabi-

lidade?

MT - Porquê? Só o será se

as pessoas mantiverem a mentalí-

dade do partido único. E há, de

facto, quem ainda veja o apareci-

mento de um novo partido como

uma ameaç4.

DN - Quer concretizar?

MT - Há indivíduos com

mentalidade de partido único em

todas as formações políticas são-

tomenses...

DN - E na sua opiniáo?

não limita o número de partidos. E

se,há pessoas que julgam que

devem avançar com um novo parti-

do, que o façam. De resto, creio

que o nosso sistema partidário
ainda não estabilizou. Há partidos

que irão desaparecer e outros que

irão aparecer. Repare, a ADI foi
criada há pouco tempo, e três ou

quatro meses depois ficou em

segundo lugar nas eleições locais,

atrás do antigo partido único, o

MLSTP. Isso significa que as pes-

soas estão descontentes...

DN -... Mas não teme ser

acusado de se estar a imiscuir na

vida interna dos partidos sá0.

tomenses?

MT - A nossa Constituição

consagra um regime semipresidencia-

lista. Fui eleito com base num projec-

to de sociedade. Não posso ser um

mero espectador. Mas isso não tem

nada a ver com imiscuir-me na vida

dos partidos.

DN - Está satisfeito com a

actuaçáo deste Governo e deste

primeiro'ministro? r
MT - Isso é uma pergunta que

Näo há otrtra vla para rpax

orn'{ngolasonaood
fl

logo

quer apreclaçao.

DN - Mas ainda há pouco

falava de ter sido eleito com

base num projecto de mudan.

ça, extensível de resto à actual

maioria...

MT - Sim, mas, lendo os pro-

gramas dos diversos partidos, che-

gará à conclusão que eles são

muito parecidos. Mas não se trata

de falta de imaginaçã0, relaciona-

se com o nosso país, que tem

necessidades muito precisas. Mas ó

evidente que não deixaria de inter-

vir se houvesse uma contradição

muito grande enhe o programa que

me elegeu para a Presidência da

República e a acção do Govemo.

Mas, até agora, isso não aconteceu.

DN - Como coordenador
dos cinco países africanos de

língua oficial portuguesa como

ó que observa a situaçáo ango.
lana?

MT - Com preocupaçã0.

Angola não conhece a paz hâ 32

anos.

DN - Esteve em Paris com

Jorge Valentim e, no Cairo,
com o Presidente José Eduardo

dos Santos. Vai tomar alguma
iniciativa? Sabe.se que mandou

uma carta à Jonas Savimbi...
MT - Fui portador de uma carta

das crianças são-tomenses para Jonas

Savimbi...

DN - Só?

MT - Sim, mas é evidente que,

num momento destes, não podemos

deixa¡ de nos preocupil com as aÍo-

cidades que estão a ser cometidas.

Mas devo dizer que para nós não há

outra via para a pu em Angola senão

a do diiilogo.

DN - Acredita que, a curto
prazo, é possível voltar a juntar

as duas parfes à mesa das negoci-

açóes?

MT - A curto prazo, não sei.

Mas as pessoastêm de ser razoáveis.

Têm de aceitar uma solução de com-

promisso. Não acredito numa vitória

militar. E se isso acontecesse teria

cu$os inacreditáveis, para além de

ser sempre uma solução precária. É

por isso que continuo a acrcditar

numa solução negæiada.

DN - Nas últimas senanas,

a comunidade internacional tem

responsabilizado a UNITA pela

ausência desse diálogo. Qual ó a

posiçáo de Sáo-Tomé?

MT - Para mim, o funda-

rhental é contribuir para juntar as

duas partes. Responsabilizar uma

delas, só contribui para o seu afæ-

tamento. Dentro desta óptica, não

dou muito valor à responsabiliza-

ção de uma dæ partes. Isso satisfaz

a outra, mas não conduz a nada.

Será isso que se pretende?

DN - Mas acredita que a

UNITA possa flexibilizar a sua

posição?

MT - Sim. No fundo, o que

é que a UNITA quer? Mais
garantias de segurança. Portanto,

vamos esperar que as Nações
Unidas e que a comunidade
intemacional consigam encontrar

os mecanismos necessários e lhe

dêem mais garantias de seguran-

ça. Mas uma coisa é certa: não

haverá acordo sem uma vontade

expressa das duas partes. O

n

afirm rMi gu e I Trovo ada

) "Uao Þnho quaisquer relações com o meu antecessor", disse
Trovoada relerindo-se a Pinto da Costa."Estou disposto a tratá-lo
com toda a consideração que ele, como estadista, souber merecer",

tido da Convergência Democrática

(PCD) é um primo meu. É só um

exemplo. Mas é isso que é preciso

entendem que há espaço para a cria-

ção de um novo partido, devem fazê-

-lo e depois submeter-se à vontade do

Justifica-se ou não o apareci-
mento de mais um partido?

MT - A nossa Constituição

cabe ao Parlamento responder. 0 Pre-

sidente, por uma quetão de lealdade

institucional, deve abster-se de qual-
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um despa-
cho de um
seu enviado
que acompa-

nhou a visita

do ministro das Relações

Exteriores aos Estados Uni-
dos, o "JA" sublinha que

"Washington está sensibili-
zado com os problemas
angolanos". Citando Venân-

cio de Moura, que falava aos

jomalistas após uma audiên-

cia com o secretário de Esta-

do norte-americano adjunto
para os assuntos africanos,
George Moose, o periódico

refere que o representante
angolano "captou sinais no

sentido de capacitar o

llzados

Govemo a fazer face à rea-

bilião e à reconstrução naci-

onal".
o "JA" acrescenta que o

diplomata angolano disse
que durante a audiência
foram vistas as áreas em que

esse apoio poderá ser forne-

cido, não pormenorizando
pois, como disse, "preferi-
mos a discrição".

Ainda de acordo com o

"J4", a ajuda humanitária
foi um dos temas levantados

durante o encontro que mar-

cou a primeira actividade de

Venâncio de Moura nesta

sua visita oficial aos Estados

Unidos.
O matutino luandense

ara

especifica que foram abor-

dadas algumas formas de

intensificar essa ajuda e

também protegêJa, sobretu-

do depois "do incidente que

marcou o reinício das opera-

ções humanitárias das Naçõ-

es Unidas, com destaque a

um ataque à aeronave em

Mbanza Congo por elemen-

tos da UNITA".
Fontes norte-americanas

terão dito ao "Jornal de

Angola" que a questão da

assistência humanitária aos

mais de dois milhões de

angolanos é prioritiíria nesta

fase; não se aceitando que a
UNITA continue a fazer
disso uma arma política,

para chantagear o Governo e

as or$anizações internacio-
nais que estão envolvidas na

operação".

Do Pentagono, o "JA"
dízter sabido que "a capaci-

tação do Govemo para fazer

face à rebelião está relacio-
nada com um possível apoio

de material não letal, nome-

adamente em transportes e

comunicações".
"Nos gabinetes do alto

comando militar norte-ame-

ricano pensa-se que a

UNITA está apostada numa

solução militar, dada a sua

posição no terreno, e que só

poderá aceitar negociar
quando for travada nos seus

intentos de tomar o poder
pela força", avança o "Jomal

de Angola".
As fontes do "JA" recor-

dam que já foi dito publica-

mente "que os Estados Uni-
dos não vão deixar que o

Governo legítimo seja demt-
bado þela força das armas e

o processo democrático se

perverta, o que abriria um

precedente pam os restantes

casos da região austral da

África e mesmo de outras
partes do Continente".

Ainda segundo o "Jornal

de Angola", o tema deverá

ser tratado durante os encon-

tros de Venâncio de Moura,

e primeiro no Pentágono
com James Woods, sub-
secretário de Defesa para a

África Austral, e depois com

o congressista Ronald Del-
Iums, presidente da comis-

são das forças armadas da

câmara dos representantes.

O "JA" diz que segunda-

-feira Venâncio de Moura se

avistou com o reverendo
Jesse Jackson, presidente da

Organização " Rainbow
Coalition" (COLIGAÇÃO
ARCO-ÍRIS), e com os

senadores democratas Carol
Moseley-Braun e Paul
Simons, ambos de lllinois.D

ilIll

oproblemaallgo all0

Os norte-americanos estão preocupados com a situação
angolana e encaram alrossibilidade de tomar algumas medidas
a breve prazo, para se encontrar saídas para a crise que o res-
surgir da guerra após as eleições fez avivar, diz o "Jornal de
Angola".

Ferzte .C-aJS-A'

Libéria: Beligerantes chegam racordo
s beligeran-

tes liberianos

concluíram
um acordo

de paz em

Genebra, disse o mediador da

Organização da Unidade Africa-

na (OUA), Caanan Banana.

Em declarações à agência

France Press, Banana afirmou

que o acordo abrange tanto os

aspectos militares, entre os quais

um cessar-fogo, como os políti-

cos e a composição tripartida do

futuro Govemo de transição.

A questão do futuro Gover-

no de transição após o fim da

violencia guena civil, que dura

há três anos e meio, era o princi-

pal obstáculo a um acordo entre

as quatro partes liberianas reuni-

das há uma semana em Genebra

sob os auspícios das Nações

Unidas e da OUA.

O acordo deverá ser assina-

do na cimeira de chefes de Esta-

do da Comunidade Económica

da África Ocidental (CEDEAO),

no dia24, em Cotounou (Benin),

disseram os mediadores, Caanan

Banana (OUA) e Trevor Gor-

don-Somers (ONU).

Segundo um comunicado

final, a "Libéria será unificada

sob um govemo civil de transi-

ção durante um período de sete

meses", a que se seguiiá a reali-

zação de eleições.

0 cessar-fogo entrará em

vigor sete dias após a assinatura

do acordo, que abrange matérias

políticas, militares, humanitiírias

e sobre o repatriamento de refu-

giados.

"O acordo sobre as questões

políticas reafirma que os acordos

de Yamoussouko (o último dos

quais concluído em Outubro de

1991) con$itui o melhor quadro

para a paz", segundo o comuni-

cado.

No entanto, a discussão de

propostas sobre os poderes exe-

cutivo, judicial e legislativo foi

adiada, aguardando por consul-

tas entre os dirigentes das partes.

0 Govemo interino da Uni-

dade Nacional (IGNU) de Amos

Sawye¡ a Frente Nacional P¿tri-

ótica (FNPL)de Charles Taylor,

o Movimento Unido de Liberta-

ção (ULIMO) e as Forças Arma-

das da Libéria (FAL) participa-

ram nas negociações. 3

Partido Conservador (CP) retirou-se das nego-

ciações multipartidárias na África do Sul, anun-

ciou a Agência Noticiosa SAPA, citando um
responsável do partido. Segundo a SAPA, o

líde¡ do CP, Ferdi Hartzenberg, anunciou a retirada do seu

partido durante uma reunião pública realizada em Lichten-
burg, oeste do Transvaal.

Hartzenberg referiu que o seu partido só aceitará regressar

às negociações caso se reconheça "sem equívoco" o direito dos

"Afrikaners" à auto-determinação num bantustão branco.

O CP é o segundo partido a suspender a sua participação nas

negociações, em que participam 26 partidos sul-africanos.

O Partido Inkhata (IFP), de maioria Zulu, abandonou o
quadro das negociações a 2 de Julho, depois da fixação da

data de 27 de Abril de 1994 para a realização das primeiras

eleições multipartidárias.
O Partido de Mangosuthu Buthelezi quer obter garantias

sobre a introdução do federalismo na futura Constituição,

antes de regressarr eventualmente, às negociações.

Buthelezi ameaçou dividir as negociações democráticas e

criar um foro rival com os seis partidos do COSAG, consti-

tuído, nomeadamente, pelo IFP, o CP e os partidos negros

conservadores dos bantustões.

Todos os membros do COSAG rejeitaram a data de 27

de Abril para a realização das eleições, dado que, segundo

eles, o Congresso Nacional Africano (ANC), de Nelson
Mandela, tenta impor um Estado único sem ter em conta os

ideais federalistas. D

Partido Conservador

retira-se das conversaçoes

du Sul

Butros Ghalijustifïca

intervençao

da ONU na Somália
Secretário-Geral das Nações Unidas, Butros Ghali,
justificou a intervenção militar da ONU na Somália,

numa entrevista publicada segunda-feira pelo "Der

Spiegel", defendendo o uso da força "para chegar à

paz".

Para Butros Ghali, face ao crime, ao genocldio e à guena entre

milícias, os "capacetes azuis" devem avançar para permitirem a

distribuição de ajuda alimentar às populações necessitadas.

"Devemos estar em condições de usar a força militar", disse

Butros Ghali, ao defendêla como meio de "chegar à paz".

Para o Secretário-Geral, se as Nações Unidas tivessem tido à

sua disposição um contingente suficiente, a situação nos Balcãs

teria sido diferente.

"Saber a ONU podia ananjar um número considerável de solda-

dos bem treinados teria desencorajado as partes em conflito na Bós-

nia", considera Butros Ghali na entreviSta ao "Der Spiegel". O

Apelo de Saddam à Europa

Iraque considera ser inútil "mendigar" o levanta-

mento do embargo que lhe foi imposto vai para três

anos, declarou o presidente Saddam Hussein ao diri-

gir um apelo à Europa, ao Japão e à China para que

se demarquem dos Estados Unidos.

Num discurso transmitido pela Rádio e Televisão por ocasião

do 254 aniversário da subida do partido BAAS ao poder, Saddam

Husein criticou a administração americana de Bill Clinton pela sua

"anogância", classificando a política de "guena" contra 0 Iraque

de "loucura política" que "não serve 0s interesses americanos a

longo prazo mas antes os dos círculos extremistas sionistas".

O discurso de 75 minutos, pontuado por versículos do Corão e

referôncias religiosas, foi saudado por uma salva de tiros de canhã0.

"Os iraquianos confiam em Deus no novo período de luta e de paci-

ência" que os aguarda - concluiu Saddam Hussein fl
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Para o embaixador ¡
Rosa Lã, todos os esforços ¡
de cooperação entre Bissau ¡
e Lisboa têm sido coroados ¡
de êxito. o

O diplomata luso acres- ¡
centou esperar que essa O
colaboração venha a dar ¡
mais frutos e manifestou a ¡
vontade do seu país em ¡
apoiar cada vez mais a ¡
Guiné-Bissau. a

O lote de materiais ofe- ¡
recidos à TVE-GB compre- o
ende'um. grupo gerador ¡
duplo de 160/150KV/4, um o
feixe duplo para ligar os ¡
estúdios ao emissor de Nha- O
cra, uma antena parabólica ¡
para recepção da RTP, dois o
gravadores U-MATIC e 90 O
baterias para câmara e gra- a
vador. O

Igualmente, a RTP, no O
quadro dos acordos existen- O
tes entre Portugal e a O
Guiné-Bissau, autorizou a ¡
compra de peças para a a
manutenção de equipamen- O
tos, a pavimentação do O
espaço circundante. aos edi- O
fícios dos estúdios, a cria- a
ção de um fundó de apoio à ¡
Tesouraria da TVE-GB e a o
introdução de mais 100 cås- o
setes nos circuitos da esta- O

ção teleVisiva. O
Os materiais oferecidos a

à TEV-GB rondam 75 a
milhões de escudos portu- O
gueses. o

Carlos Casimiro (Beto) O

24 de Julho

emabaixador de
Portugal na Gui-
né-Bissau proce-

deu, Sábado úli-
timo, em Bissau, entrega de

um lote de materiais, oferta
da Rádio-Televisão Portu-
guesa (RTP) à sua congéne-
re da Guiné-Bissau (TVE-
GB).

Na ocasião, o secretiírio
de Estado guineense da
Informação afirmou. que
Portugal deve merecer o
carinho das autoridades de
Bissau, realçando a necessi-
dade do reforço da coopera-

ção entre os dois países e

governos.

Califa Seidi disse na
altura que uma das maiores
preocupações do seu pelou-
ro é que quando se atingir o
ano de 1994 , fim do pro-
jecto de apoio da RTP à

TVE-GB, todas as acções
estejam consolidadas, tanto
no domínio da gestão como
da capacidade técnica.

O titular da pasta da
Informação solicitou, por
outro lado, o apoio da
Comunidade Internacional
para os órgãos da Comuni-
cação Social, tendo em
conta as eleições que se avi-
zinham, sublinhando que
este gesto do Governo luso
é mais um passo "da nossa

or uma Informação

rática foi o
pano de fundo que

marcou um ciclo de

palestra organizada

pela Associação de

Jornalistas da Guiné-Bissau
(AJGB) e que decone em Bissau

desde o dia 19, no Centro de

Estudos Brasileiros (CEB).

Este evento, que assinalou a

passagem do Dia da Informação

guineense, l6 de Julho, serviu

como jornada de reflexão dos

profissionais da Imprensa escrita,

falada e audio-visual nesta etapa

RTP oferece materiais
à TVT.GB

cooperação, que já é bastan- ¡Áspecfo da cerinónia de entrega dos nateriais à TïE-GB, podendo.se ver na gravura o secretário de
te dinâmica". a Estado da lnîornaçaão ladeado do embaixador portugês, do DG da TVE e tloiepresentante da RTp,

Ciclo de palestras da AJGB

Por uma Informaçao Democrática

;Áspecto da sessão inaugural do ciclo de palestras, vendo-se

'. na loto jornalistas dos Orgãos da Comunicação Social.

tão sensível que o país atravessa

e em que o papel da Informação é

indiscutivelmente importante.

Na sessão de abertura, o pre-

sidente da AJGB, António Soares

Lopes Júnior, alertou os jornalis-

tas para um facto'que, segundo

ele, está-se a tomar uma realida-

de no seio dos profissionais da

Imprensa deste país.

"Desde sempre, os políticos,

não só aquí, utilizam ou tentam

utilizar os jomalistas como "rapa-

zes de recado", afirmou Lopes

Júnior, defendendo a necessidade

dessa prática ser combatida por
"nós mesmos, visto não ser digni-

ficante para os profissionnais".

O presidente da AJGB real-

çou ainda a necessidade da isen-

ção e independência dos jomalis-

tas, sublinhando que cada um

deve agir mediante a sua consci-

ência, mas com responsabilida-

de, na difusão das informações

no concernente à objectividade,

baseados em factos reais, e a

imparcialidade no tratamento das

mesmas.

O ciclo de palestras teve
como temas - Imprensa: o Nasci-

mento e a Evolução de uma
Força; Liberdade de Expressão;

A Imagem, a Palavra e o Jorna-

lista; O Jornalismo hoje na

Guiné-Bissau e o Valor e o Sig-

nificado da Palavra.

O evento conta com a parti-

cipação massiva de jomalistas e

convidados.

Venício de Carvalho
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